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ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E ENSINO SUPERIOR A
DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CECIERJ

 
 

OBJETO
 

Prestação de serviço de impressão / reprodução (cópias) de documentos
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$

R$ 5.588.500,00 (cinco milhões, quinhentos e oitenta e oito mil e quinhentos reais)
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
 

DIA 03/10/2025 ÀS 10:30H (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço global.

 
MODO DE DISPUTA:

Aberto
 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
FUNDAÇÃO CECIERJ

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05 / 202 5
 

Torna-se público que  a Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à Distância do Estado do Rio de
Janeiro – Fundação CECIERJ, ora denominado órgão licitante, com sede na Rua Benedito Hipólito, 216, 11º andar,
Cidade Nova - Rio de Janeiro - CEP 22.211-130 , torna público que, devidamente autorizada pelo Ordenador de
Despesas, na forma do disposto no processo administrativo Nº SEI-260004/000302/2024, que no dia, hora e
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endereço eletrônico indicados no item 3, deste edital, será realizada licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021,
do Decreto nº 48.778, de 2023, e legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital.
 

1 - DO OBJETO
 
1.1 O objeto da presente licitação é a prestação de serviço de impressão / reprodução (cópias) de documentos

para atender às necessidades da Fundação CECIERJ, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 
1.2 A licitação será realizada em único item.
 

Item Objeto
Especificação do tipo de

impressão

Estimativa
de

produção
ANUAL

(un.)

LOCAL DE
EXECUÇÃO

Valor
unitário

Valor Anual
Valor para 5

Anos

1

SERVICOS DE
REPROGRAFIA,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA
NA
PRESTACAO DE SERVICOS
DE REPROGRAFIA,
PLOTAGEM, COPIAS,
ESCANEAMENTO E
ENCADERNACAO EM
GERAL, FORMATO PAPEL:
A4, A3,
Gramatura: N/D
Código do Item:
0311.001.0012 (ID -
72911)

Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000
Divisão de Provas -
Sede Benfica e Polos
Regionais CEDERJ

R$ 0,15 R$ 892.500,00 R$ 4.46.,500,00

Cópia/Impressão A3 PB 101.000 Gráfica Santa Cabrini R$ 1,80 R$ 181.800,00 R$ 909.000,00

Cópia/Impressão A4 color 62.000

Setores
administrativos -
Sedes Cidade Nova e
Benfica

R$ 0,70 R$ 43.400,00 R$ 217.000,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 5.588.500,00

 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema
Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA  (www.compras.rj.gov.br).

2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SIGA  até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1  e no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP.

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2 . 3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados neste item 2 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
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2.5 No presente processo licitatório não há participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.6 Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e no
Decreto n.º 42.063, de 06 de outubro de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.

2.6.1 A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

2.6.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato.

2.7 Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de
pessoa jurídica;

2.7.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 ;

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.
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2.10 É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio devido a especificidade do serviço,
conforme item 3.7 do Termo de Referência.

 

3 - DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos , bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

3.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de 24
de agosto de 2011;

3.3.6 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes
da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade de comprovar o cumprimento dessa exigência,
por meio de certidão, no momento de assinatura do contrato;

3.3.7 que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação,
impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem
e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
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3.6 A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.3 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

3.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 
4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. Valor Total do Item para 60 (sessenta) meses.

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

4.8. O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar proposta
isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº
971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita
pela Administração.

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no anexo V deste Edital referente ao
orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021);

4.11.1. Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo deste Edital para
os itens que compõem o lote, se for o caso.

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

 

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 3.100,00 (três mil
e cem reais).

5.9. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de cancelamento
do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo
pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será possível o encaminhamento
de solicitação de cancelamento de lances.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
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sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de
contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

5.11.4.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação das microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 42.063/2009.

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte  melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte  que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro
inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor
classificada.

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
30 do Decreto nº 48.778/2023, nesta ordem. Persistindo o empate, será adotado o sorteio, conforme item 7, alinea
" f " do Termo de Referência.

5.19.1.1 contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021;

5.19.1.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo
à classificação;

5.19.1.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme Decreto nº 49.233/2024;

5.19.1.5 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2 empresas brasileiras;

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

 

6 - DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser
dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.

6.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.1.4 O Pregoeiro designará prazo ao licitante mais bem classificado de, no mínimo 2 (duas) horas, compatível
com a complexidade do objeto, para que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados..

6.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 32 a 38 do Decreto nº 48.778/2023.

6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:
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6.3.1 contiver vícios insanáveis;

6.3.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os
participantes.

6.5 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração, conforme art. 37 do Decreto nº 48.778/2023.

6.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:

6.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.

6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

f) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do l icitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.7 e 3.5
deste Edital.

7.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo referente aos requisitos de
habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor.
 
7.6 O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 5 (cinco) dias úteis, para encaminhamento dos documentos de
habilitação, em formato digital, por meio do sistema, sob pena de inabilitação.
 
7.6.1 A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões é
obrigatória, e o licitante não poderá ser inabilitado pela ausência de encaminhamento de documento de
habilitação sem que essa diligência seja tomada.
 
7.6.2 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, na forma do art.
42, § 2º, do Decreto nº 48.778/2023.
 
7.6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
 
7.7 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
 
7.8 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
 
7.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
 
7.9 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a
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habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.
 
7.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.
 
7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.
 
7.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
 
7.12.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
 
7.12.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
 
7.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 42.063/2009.
 
7.14 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
 
7.14.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação,
intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os
documentos de habilitação.
 
7.14.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
 
7.15 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90
(noventa) dias, contados de sua expedição.

7.15.1 Caso seja feita a opção pela opção da certidão referida no item 7.6.2, esta seguirá, como prazo de
validade, a sistemática própria estabelecida em âmbito federal constante do SICAF.

 

8 - DOS RECURSOS

8.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

8.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail
funcional (pregao@cecierj.edu.br) mediante confirmação de recebimento.

8.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

8.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

8.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
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autoridade competente conforme art. 17, parágrafo único, do Decreto nº 48.778/2023 , nos autos do processo de
licitação.

8.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de
esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

8.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato
de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
 
8.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo
próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional
(pregao@cecierj.edu.br) mediante confirmação de recebimento, contados:
 
a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.
 
8.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três
dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
 
8.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
 
8.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-
los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
8.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
8.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
 
8.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
 

9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da
Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do
procedimento.

 

10. DA CONVOCAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

10.1 Uma vez homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o
termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, bem como para demonstrar o atendimento
às exigências deste Edital e do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento de assinatura do
contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital.

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.

10.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de
classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas em Lei.
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10.4 Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço ou inferior ao
desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e à imediata perda da garantia de
proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.

10.5.1 A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 10.4.

10.6 No momento da assinatura do Contrato, o adjudicatário apresentará certidão de cumprimento de cota de
aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da
Consolidação das Leis do Trabalho.

10.7 Caso o valor da contratação se enquadre no limite previsto na legislação vigente, o licitante vencedor deverá
demonstrar que mantém Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva
de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

10.7.1 Caso o licitante vencedor ainda não tenha programa de integridade instituído, deverá implantar o Programa
de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Contrato, na forma da
legislação vigente.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 74% (setenta e quatro por cento), que
representa os 31 (trinta e um) polos, conforme relação no Anexo I do Termo de Referência, localizados nas
seguintes regiões do Estado do Rio de Janeiro: Médio Paraíba (Polos: Resende, Volta Redonda, Quatis, Barra do
Pirai, Rio das Flores, Pinheiral e Piraí), Serra (Polos: Petrópolis, Teresópolis, Nova Friburgo, Bom Jardim,
Cantagalo e Santa Maria Madalena), Costa Verde (Polos: Angra dos Reis e Mangaratiba), Centro-Sul Fluminense
(Polos: Miguel Pereira e Três Rios), Baixada Litorânea (Polos: Saquarema, São Pedro da Aldeia, Armação de
Búzios, Cabo Frio, Rio das Flores e Macaé), Noroeste Fluminense (Polos: Itaocara, Miracema, Natividade, Bom
Jesus do Itabapoana e Itaperuna), Norte Fluminense (São Fidelis, Cardoso Moreira e São Francisco de
Itabapoana), nas seguintes condições:

11.1.1 requerimento prévio do contratado, com a explicitação de seus motivos e necessidade;

11.1.2 comprovação pelo contratado da capacidade técnica do subcontratado, em relação à parcela
subcontratada, se exigida do licitante; e

11.1.3 justificativa e autorização pela autoridade competente, que deverá avaliar, também, a qualificação técnica
do subcontratado.

11.1.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado,
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

11.1.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade,
até o terceiro grau.

 

12. DA GARANTIA
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12.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a
5 % (cinco por cento) de seu valor total

12.2 O contratado poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

12.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

12.2.2 seguro-garantia;

12.2.3 fiança bancária; e

12.2.4 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

 

12.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo contratado, a garantia assegurará o pagamento de:

 

12.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações neste previstas;

 

12.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao contratado; e

 

12.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de regularidade
perante o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

 

12.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e por
mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.

 

12.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

 

12.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que deverá ser observado o prazo do item

 

12.7 o contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério
do contratante, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item
12.2.

 

12.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua apresentação deve ocorrer em 1 (um) mês, contado da
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do Contrato, e observar-se-ão as seguintes condições:

 

12.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas;

 

12.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora;

 

12.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.5
deste Edital; e

 

12.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 12.3, observada a
legislação que rege a matéria.

 

12.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural,
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mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

 

12.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

 

12.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do contratante,  na conta corrente
nº 1000150-1, da agência 6898 da instituição financeira Bradesco, cujo valor será corrigido monetariamente e
restituído ao contratado, na forma do item 12.16.

 

12.11 O contratado obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente,
ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação que exija a
manutenção da condição disposta no item 12.1 neste item.

 

12.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da garantia
acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta no Contrato.

 

12.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o contratante a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis.

 

12.13 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

 

12.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

 

12.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

 

12.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

 

12.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou autorização
para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do Contrato.

 

12.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por
culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de extinção consensual da
contratação.

 

12.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no
Contrato.

13. PAGAMENTO

13.1 O contratante deverá pagar o preço ao contratado em 60 (sessenta) parcelas, sendo efetuadas mensal,
sucessiva e diretamente, na conta corrente de titularidade do contratado a ser indicada, junto à instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.
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13.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira
contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo contratante a impossibilidade de o contratado,
em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter
conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados
exclusivamente pelo contratado.

13.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela,
mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea b, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 20 e
22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

13.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que emita Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

13.4 O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Diretoria de Material Didático,
situada na Rua Benedito Hipólito, 216, 11º andar, Cidade Nova - Rio de Janeiro - CEP 22.211-130 , no Estado do Rio de
Janeiro ou para o endereço eletrônico producaografica@cecierj.edu.br.

13.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) por consulta aos cadastros mencionados no item 7.1, se o contratado foi penalizado com as sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as
abrangências de aplicação; e

c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 

13.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e
especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

13.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

13.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

13.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do Contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

13.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal
ou Fatura.

13.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante.

13.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

13.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao
contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA, calculado pro rata die, e
aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de
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0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.

13.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a
redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do
Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução
SEFAZ nº 971/2016.

13.10 Caso o contratado não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 7.258, de 12 de abril
de 2016, deste Edital e do Contrato, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade
apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato.

13.11 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente
pelo contratado, exceto em relação as parcelas subcontratadas a microempresas e empresas de pequeno porte,
caso em que o contratante poderá destinar a emissão de empenho e os pagamentos diretamente a esses
subcontratados, na forma do art. 48, & 2º da Lei Complementar nº 123/2006.

13.11.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo contratado.

 

14. PRAZO CONTRATUAL

14.1 O prazo de vigência do Contrato é de 60 (sessenta) meses, contado da expedição da Ordem de Serviço,
desde que previamente divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas.

14.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na
forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que observadas as condições previstas no Contrato, e
mediante a celebração de termo aditivo.

 

15. REAJUSTE

15.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
contratado.

15.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.

15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato
gerador que deu ensejo ao último reajuste.

15.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do ÍNDICE DE CUSTO DA
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (ICTI), exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

15.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão-logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

15.5.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

15.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação
contratual, sob pena de preclusão.

15.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de
publicação do índice ajustado contratualmente;
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b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na
alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já
adotado no Edital e no Contrato.

15.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste,
deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

15.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente,
hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

15.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

15.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.

 

16. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

16.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº
48.817/2023.

16.1.1 O regime de contratação/execução será de empreitada por preço global.

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

17.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato ;

17.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial
quando:

17.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

17.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

17.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou

17.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

17.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

17.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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17.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
o certame ou a execução do contrato;

17.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

17.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como
ME/EPP;

17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 17.1.1, de
menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

17.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 17.1.1 a
17.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 17.1.1, incidente sobre o valor anual do
Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, incidente sobre o valor
anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, incidente sobre o valor
anual do Contrato;

17.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, a base de cálculo da multa do
item 17.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

17.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite
de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

17.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o
procedimento previsto no item 17.13.

17.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156,
§ 7º, da Lei nº 14.133/2021.

17.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos;

17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no a rt. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021,
nos casos relacionados nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado
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no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art.
408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo
estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei
estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

17.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de
mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo
estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

17.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 17.3.1 autoriza a
Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

17.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

17.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente
devida multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

17.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida,
não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

17.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a
V, da Lei nº 14.133/2021:

17.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

17.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n°
5.427, de 1º de abril de 2009;

17.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

17.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 17.2.1, 17.2.2 e 17.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 17.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de
competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da
autoridade máxima da entidade.

17.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

17.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local
para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

17.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.1 e 17.2.2, contado da data
da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.3 e 17.2.4, contado da data
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da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

17.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.

17.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei
nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021,
garantido o contraditório e a ampla defesa.

17.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 17.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art.
416 do Código Civil.

17.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

17.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

17.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

17.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do
Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

17.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as
comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa
junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

17.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão
ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio
como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

17.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no
Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para
todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

17.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº
14.133/2021.

17.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito
no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

17.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em
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dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do
art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

17.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5°
da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa
deverá ser consultada.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerão as deste Edital.

18.10 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, encerrar o futuro contrato, de acordo com a conveniência do interesse
público e em razão da conclusão dos procedimentos relativos à assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços do Centro
de Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro – PRODERJ, mediante prévia comunicação à
CONTRATADA, sem que lhe seja devida qualquer indenização em razão do encerramento contratual.

18.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

18.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

18.11.3. ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação

18.11.4. ANEXO IV – Orçamento estimado

18.11.5. ANEXO V – Modelo de apresentação da proposta

 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2025
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LEANDRO KHALIL DE OLIVEIRA

DIRETOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ID. FUNCIONAL: 5032741-0

Documento assinado eletronicamente por Leandro Khalil de Oliveira, Diretor Geral de Administração e Finanças, em
16/09/2025, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19
de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 113000522 e o código CRC
F99F4352.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Centro de Ciências e de Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro

Comissão de Pregão Eletrônico

ANEXOS DO EDITAL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Apresentação: O presente Termo de Referência tem por objetivo apresentar a solicitação prestação de serviço de impressão / reprodução (cópias) de documentos em
conformidade com a legislação vigente.

Modalidade:A contratação se dará por Pregão, na sua forma eletrônica, com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto Estadual nº 48.776 de 30 de outubro de
2023.

Órgão Contratante/Gerenciador: Fundação CECIERJ.

Prazo do Contrato: A duração do contrato será de 60 (sessenta) meses, e poderá ser prorrogável até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com fundamento no art. 106 c/c art.
107 da Lei nº 14.133/21.

Objeto: Prestação de serviço de impressão / reprodução (cópias) de documentos em polos CEDERJ e espaços CECIERJ.

Condições de Pagamento: Abertura de processo de pagamento de acordo com o faturamento.

Regime de Execução do Objeto: Empreitada por preço global.

Apêndices da Minuta do Termo de Referência:
APÊNDICE I - Relação dos locais em que as impressoras serão instaladas;
APÊNDICE II: TERMO DE VISTORIA;
APÊNDICE III: DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA;
APÊNDICE IV - Planilha de Custos

 

1. OBJETO

Contratação do serviço comum de outsourcing de impressão, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1. Justificativa da contratação (inciso I, art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

A Fundação Cecierj tem como uma de suas necessidades primordiais a manutenção do serviço de impressão. Este serviço é essencial para o funcionamento regular das
atividades acadêmicas e administrativas, sendo utilizado de maneira constante em todas as unidades acadêmicas (Polos Cecierj) e unidades administrativas.

As cópias / impressões serão feitas em unidades da Fundação Cecierj situadas nas sedes da Cidade Nova e Benfica, nas unidades da Gráfica, situada no Rio Comprido, e
nos Polos Regionais do Consórcio Cederj. As cópias / impressões referem-se à preparação das provas de graduação dos cursos ofertados através do Consórcio CEDERJ; à
preparação de material didático de baixa tiragem e/ou ampliados para estudantes de baixa visão e a cópias / impressões de documentos administrativos diversos.

Atualmente são ofertados 19 cursos de graduação, contendo cada um, em média, 40 disciplinas diferentes, onde o público alvo está estimado entre 30.000 a 35.000
alunos. Também se faz necessário salientar que a impressão de provas requer cuidados com o sigilo. Por outro lado, os serviços aqui descritos não se enquadram nas
condições de impressão existentes na Gráfica Santa Cabrini com tecnologia offset de grandes tiragens.

Especificação do tipo de impressão Estimativa de produção

Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000

Cópia/Impressão A3 PB 101.000

Cópia/Impressão A4 color 62.000

Setores / Unidades a serem atendidos:

Divisão de Provas - SEDE Benfica
Salas Administrativas - SEDE Cidade Nova - 20 Setores
Salas Administrativas - SEDE Benfica - 2 Setores
Gráfica Santa Cabrini
Polos Regionais - 43 polos no Estado do Rio de Janeiro

Detalhamento das ultimas produções em A4 PB:

Período Provas Gráfica Administrativo Total
mai/22 2.267 213.356 12.752 228.375
jun/22 2.348 65.555 13.457 81.360
jul/22 21.965 169.258 11.166 202.389
ago/22 232.062 262.306 22.465 516.833
set/22 295.340 65.369 21.349 382.058
out/22 316.138 405.007 12.427 733.572
nov/22 243.645 320.018 16.502 580.165
dez/22 1.405 20.192 10.083 31.680
jan/23 6.838 156.573 12.362 175.773
fev/23 211.503 293.271 23.800 528.574
mar/23 238.600 488.177 20.809 747.586
abr/23 274.412 428.215 14.540 717.167
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mai/23 362.579 410.675 22.588 795.842
jun/23 73.087 408.220 11.858 493.165
jul/23 188 10.602 11.099 21.889
ago/23 398.909 1.574 14.404 414.887
set/23 218.539 1.684 11.163 231.386
out/23 250.407 75.997 18.397 344.801
nov/23 221.302 384.007 14.747 620.056
dez/23 404 417.535 11.457 429.396
jan/24 3.033 532.199 8.466 543.698
fev/24 144.481 262.408 16.052 422.941
mar/24 259.664 3.145 12.903 275.712

abr/24 228.335 51.950 15.256 295.541

Segmentação das Produções:
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1.2. Instrumentos de planejamento
 
Disponibilidade Orçamentária e Financeira deverá ser informada a dotação orçamentária conforme a reserva a ser realizada pela área de Planejamento/Orçamento.
 
1.3. Classificação dos bens da contratação
 
A solução pretendida constitui-se como objeto comum, uma vez que a prestação de serviços continuado de impressão, cópia e digitalização corporativa (na modalidade
outsourcing) e possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos e possuem especificações usuais do que podem ser precificadas no mercado.
 
1.4. Alinhamento da contratação ao Plano de Contratações Anual – PCA, instituído pelo Decreto Estadual nº 48.760/23.
 
ID PCA no PNCP: 42498600000171-0-000007/2025
Data de publicação no PNCP: 16/05/2024
Última atualização: 08/11/2024
ID do item no PCA: 1251
 
 
2. DESCRIÇÃO DO OBJETO
 

2.1. Definição do objeto (inciso III, art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

Contratação de empresa para a prestação de serviço continuado de impressão, cópia e digitalização corporativa (na modalidade outsourcing), sem a necessidade de mão
de obra em regime de dedicação exclusiva, integrada a sistemas e soluções informatizadas de gerenciamento e à rede de dados, contemplando o fornecimento dos
equipamentos, instalação, configuração e cessão de direito de uso, os serviços de assistência técnica autorizada de manutenção plena de todos os sistemas dos
equipamentos, preventiva e corretiva, fornecimento e reposição de peças, suprimentos originais e insumos consumíveis necessários (incluindo papel).

2.2. Identificação dos itens, quantidades e unidades (art. 17, III, ‘a’ do Decreto nº 48.816/2023)

Dada a natureza do objeto da contratação, verifica-se a inviabilidade do parcelamento do objeto, diante disso a quantidade estimada para a presente contratação está no
quadro abaixo:

 
Item ID PCA ID SIGA Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade

1 11500 72911 SERVICOS DE REPROGRAFIA E IMPRESSAO CORPORATIVA SERVIÇO 1

 

2.3. Descrição pormenorizada do objeto (art. 17, III, ‘b’ do Decreto nº 48.816/2023)

Modelo 1 - Multifuncional A3 Monocromática

Tecnologia: Laser, Led ou Jato de Tinta;
Funções de impressão, cópia e digitalização;
Velocidade mínima: 100 ppm A4 (Páginas por minuto);
Capacidade de entrada de papel: mínimo 2000 folhas;
Alimentador automático de duas faces : mínimo 100 folhas;
Finalizador profissional de grampos, livreto.
Grampeamento automático para no mínimo 100 folhas;
Digitalização para USB, FTP, SMB, e-mail envio direto pelo painel do equipamento não sendo aceito software de envio pelo computador; OCR nativo do equipamento, não sendo aceito software no
computador ou na rede;
Velocidade de digitalização mínima simplex 60 ipm e duplex 110 ipm
Tamanho máximo de digitalização da base de até 29,7 cm x 43,2 cm
Capacidade de saída de papel: 250 folhas;
Sistemas operacionais: Windows e Mac OS;
Conexão USB: Sim;
Rede: Ethernet / Wireless (opcional);
Velocidade Rede: 10/100/1000 Wi-fi b/g/n (opcional);
Impressão por: USB, JPEG, TIFF E PDF;
Resolução mínima de impressão: 600 x 600 dpi;
Linguagens de impressão: PCL 5/6, Post Script 3 no equipamento.
Consumo de energia máximo do equipamento: 2.500 Watts.
Caso o equipamento necessite, deverá acompanhar transformador compatível para conexão deste à rede elétrica disponível. A corrente máxima do equipamento não deve exceder a 15 A;
Suportar operação com tensão de entrada bivolt com seleção de tensão de entrada automática, 110~240V AC e frequência de 60 Hz ou deverá acompanhar transformador compatível para conexão
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deste à rede elétrica disponível;
Plataforma de desenvolvimento que permita que soluções de softwares de contabilização/gestão e controle de acesso, padrões de mercado possam ser embarcados no equipamento para controle de
cópias, impressões e digitalizações;
Aceitar leitores de cartão e/ou biometria padrões de mercado;

Modelo 2 - Multifuncional A4 Monocromática

·Tecnologia: Laser, Led ou Jato de Tinta;

·Funções de impressão, cópia e digitalização;
·Velocidade mínima: 30 ppm (Páginas por minuto);
·Capacidade padrão de entrada de papel: 250 folhas;
·Alimentador automático de originais de 50 folhas duplex
·Digitalização para USB, FTP, SMB, e-mail envio direto pelo painel do equipamento não sendo aceito software de envio pelo computador; OCR nativo do equipamento. Não aceito software na rede.
·Capacidade de saída de papel: 150 folhas;
·Sistemas operacionais: Windows e Mac OS;
·Conexão USB: Sim;
·Rede: Ethernet / Wireless;
·Velocidade Rede: 10/100/1000 Wi-fi b/g/n;
·Impressão por: USB, JPEG, TIFF E PDF;
·Resolução mínima de impressão: 600 x 600 dpi;
·Linguagens de impressão: PCL 5/6, Post Script 3 no equipamento
·Consumo de energia máximo do equipamento: 700 Watts.
·Suportar operação com tensão de entrada 110~127V AC +/-10% e frequência de 50/60 Hz +/-3% ou deverá acompanhar transformador compatível para conexão deste à rede elétrica disponível;
·A corrente máxima do equipamento não deve exceder a 10 A.
·Plataforma de desenvolvimento que permita que soluções de softwares de contabilização/gestão e controle de acesso, padrões de mercado possam ser embarcados no equipamento para controle de cópias,

impressões e digitalizações;
·Aceitar leitores de cartão e/ou biometria padrões de mercado

 

Modelo 3 - Multifuncional A4 Colorida

·Tecnologia: Laser, Led ou Jato de Tinta;
·Funções de impressão, cópia e digitalização;
·Velocidade mínima: 30 ppm (Páginas por minuto);
·Capacidade padrão de entrada de papel: 250 folhas;
·Alimentador automático de originais de 50 folhas duplex
·Digitalização para USB, FTP, SMB, e-mail envio direto pelo painel do equipamento não sendo aceito software de envio pelo computador; OCR nativo do equipamento. Não aceito software na rede.
·Capacidade de saída de papel: 150 folhas;
·Sistemas operacionais: Windows e Mac OS;
·Conexão USB: Sim;
·Rede: Ethernet / Wireless;
·Velocidade Rede: 10/100/1000 Wi-fi b/g/n;
·Impressão por: USB, JPEG, TIFF E PDF;
·Resolução mínima de impressão: 1200 x 1200 dpi;
·Linguagens de impressão: PCL 5/6, Post Script 3. No equipamento
·Consumo de energia máximo do equipamento: 700 Watts.
·Suportar operação com tensão de entrada 110~127V AC +/-10% e frequência de 50/60 Hz +/-3% ou deverá acompanhar transformador compatível para conexão deste à rede elétrica disponível;
·A corrente máxima do equipamento não deve exceder a 10 A.
·Plataforma de desenvolvimento que permita que soluções de softwares de contabilização/gestão e controle de acesso, padrões de mercado possam ser embarcados no equipamento para controle de cópias,

impressões e digitalizações;
·Aceitar leitores de cartão e/ou biometria padrões de mercado.

2.3.1. Os equipamentos deverão ser disponibilizados incluidos todos os insumos, inclusive papel.

2.4. Determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas (art. 17, III, ‘c’ do Decreto nº 48.816/2023)

2.4.1. Descrição das Estimativas na Prestação de Serviços
 
Especificação do tipo de impressão Estimativa de produção ANUAL

Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000

Cópia/Impressão A3 PB 101.000

Cópia/Impressão A4 color 62.000

 

Local

Quantidade de
equipamentos

PB

Quantidade de
equipamentos

COLOR

Modelo de
equipamento

PB

Modelo de
equipamento

COLOR

Estimativa Anual de
produção
cópias/impressão A4
PB

Estimativa Anual de
produção
cópias/impressão
A3 PB

Estimativa Anual de
produção
cópias/impressão
A4 COLOR

Divisão de Provas - SEDE Benfica 2  1 - 2.300.000 1.000  
Setores Administrativos - SEDE Cidade Nova 20 1 2 3 200.000 - 12.000
Setores Administrativas - SEDE Benfica 2  2 - 20.000 -  
Gráfica Santa Cabrini 2 1 1 3 3.000.000 100.000 50.000

Polos Regionais 43  2 - 430.000 -  

2.4.2. Estimativa de preços

 

 Estimativa de produção Valor Médio Total

Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000 R$ 0,13 R$ 773.350,00

Cópia/Impressão A3 PB 101.000 R$ 1,72 R$ 173.720,00

Cópia/Impressão A4 color 62.000 R$ 0,86 R$ 53.320,00+

Conforme tabela acima, a estimativa do valor da contratação é de R$ 1.000.390,00 (Hum milhão trezentos e noventa reais)
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Essa estimativa de preço foi realizada de forma simplificada com base em pesquisas de sites, e o orçamento estimado será realizado na fase de pesquisa de mercado com auxilio
de técnicas próprias e cálculos estatísticos.

Não vislumbramos a necessidade de "sigilo da informação" na presente contratação.

2.5. Definição da natureza

2.5.1. Condições gerais

O serviço é de natureza contínua, considerando que é permanente a necessidade de Contratação de empresa para a prestação de serviço de impressão, cópia e
digitalização corporativa.

 

2.5.2. Condição de fornecimento do serviço

Os locais podem ser alterados por necessidade da CONTRATANTE dentro da macro região de atendimento do serviço.
A CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA alteração de endereço ou espaço de instalação do equipamento com 48h de antecedência para que seja
feita a vistoria da infraestrutura para nova instalação.
Cada pool de impressão já possui técnicos capazes de operar o maquinário pretendido.
A CONTRATADA deverá fornecer manutenção no prazo de 24h, podendo chegar ao prazo de 72h nos locais acima de 150 km de distância da Sede Cidade Nova
no centro da cidade do Rio de Janeiro a contar da data e hora de abertura do chamado.
A empresa contratada deverá dar cobertura total de manutenção. Por cobertura total, entende-se a manutenção corretiva, reparos, consertos, bem como a
substituição de todos os componentes necessários, e ainda, com a limpeza geral dos equipamentos que compõem o objeto da presente licitação.
Estão inclusos nos serviços de manutenção corretiva os serviços de configuração de drivers das placas de rede, video, placas seriais, instalação dos softwares e
todos os demais sistemas necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos.
Caso seja obrigatória a remoção de equipamentos, a empresa contratada deverá comunicar formalmente o fiscal técnico do contrato sobre a necessidade de reparo
de equipamentos que precise de remoção.
O serviço solicitado deverão ser prestado nos endereços conforme o APÊNDICE I, no período compreendido entre 9h e 16h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados
nacionais, do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro.
O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação decorrente desta licitação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados na forma da legislação e atos normativos vigentes, devidamente autuado em processo.
Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado à Coordenação de Contratos da Fundação CECIERJ, localizado na Rua Benedito Hipólito, 216, 11º andar,
Cidade Nova - Rio de Janeiro, e-mail: contratos@cecierj.edu.br
A contratada deverá cumprir os seguintes prazos de execução de serviços durante a fase de implantação da solução, contados a partir da Assinatura do Contrato:

 ETAPA PRAZO

1

Levantamento por parte da
contratada, as informações
necessárias para a implantação da
solução.

Concluir em até 02 (dois) dias
uteis a partir da assinatura do
contrato.

2 Proceder com a entrega no local os
equipamentos

até 10 (dez) dias uteis a partir da
assinatura do contrato.

3

Instalação, configuração dos
equipamentos. Treinamento da
equipe da contratante, em relação
aos equipamentos

Concluir em até 03 (dias) úteis a
instalação após a entrega, e início
do
treinamento, podendo ser
realizado
junto a finalização da instalação.

Os prazos apresentados na tabela do subitem anterior NÃO poderão ser prorrogados, em hipótese alguma será aceito justificativa pela CONTRATANTE.
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas ao fornecimento de suprimentos como: toner, grampos, incluindo-se o papel sulfite tamanho A3 e A4 em
gramatura 75 g/m2 na cor branca.
A CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos suprimentos utilizados, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos
equipamentos, que deverão ser tratados de forma ambientalmente adequada, respeitada a legislação ambiental.
A CONTRATADA deverá providenciar a reposição de equipamentos que estejam indisponíveis por manutenção corretiva por um período até 3 dias úteis corridos.
Os serviços em questão contemplam o fornecimento e a instalação de equipamentos novos e em pleno funcionamento, além de assistência técnica, manutenção
plena de todos os sistemas dos equipamentos, de forma corretiva com substituição de peças e componentes se necessário.

As impressões serão feitas SEM FRANQUIA.

A CONTRATANTE garante a produção de 75% do quantitativo estimado anual com o possível ajuste no último mês da medição anual caso o contrato não consuma os
75% do mínimo estimado conforme tabela abaixo.

Item Especificação do tipo de impressão Estimativa de produção ANUAL
A Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000

B Cópia/Impressão A3 PB 101.000

C Cópia/Impressão A4 color 62.000

Para fins de contabilização, cabe detalhar que:

a) Entende-se por "pagina" 1 (uma) face de 1 (uma) folha, assim, "frente e verso", correspondem efetivamente a 2 (duas) páginas produzidas;

b) Impressões em formato "Oficio" (216x356 mm) ou "Carta" (216x279 mm) serão cobradas como páginas de tamanho A4 (210x297 mm), normalmente;

c) Não será cobrado valor para o serviços de digitalização;

Exigência de amostra e verificação da conformidade dos equipamentos.

Deverão ser solicitados amostras dos equipamentos. ( )SIM (X) NÃO

Deverão ser solicitados catálogos técnicos dos equipamentos (X) SIM ( ) NÃO
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A responsabilidade sobre a análise dos catálogos técnicos deverá ser atribuída a Comissão composta por no mínimo 3 servidores.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. O prazo de início da prestação dos serviço deverá ser para o mês de Novembro de 2024

O outsourcing de impressão, também conhecido como gerenciamento de impressão terceirizado, oferece diversas vantagens para empresas, tais como:
a) Redução de custos: Com a eliminação de investimentos em equipamentos, ao invés de comprar impressoras multifuncionais, paga-se uma mensalidade que inclui todo o
equipamento, gerando uma economia significativa.
b) Diminuição dos custos, com suprimentos. As empresas de outsourcing geralmente negociam preços mais baixos com fornecedores de toner, tinta e outros insumos, repassando
essa economia para seus clientes.
c) Redução de custos com manutenção: A empresa terceinzada é responsável pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, o que elimina a necessidade de contratar
técnicos próprios ou pagar por serviços de manutenção externa.
d) Otimização do uso de papel. Através de softwares de gerenciamento de impressão, é possivel controlar a consumo de papel, evitando desperdicios e reduzindo custos.
e) Acesso a equipamentos modernos. As empresas de outsourcing geralmente possuem um parque de equipamentos novos e atualizados, o que garante maior velocidade de
impressão, melhor qualidade de imagem e menos tempo de inatividade.
f) Redução do tempo de parada. Com a manutenção preventiva, inclusa no contrato, os problemas com impressoras são identificados e solucionados antes que causem
interrupções no trabalho.
g) Suporte técnico especializado. Em caso de dúvidas ou problemas, a empresa terceirizada oferece suporte técnico especializado para auxiliar os colaboradores, evitando perda de
tempo e otimizando a produtividade,
h) Sustentabilidade com o descarte correto de insumos. A empresa terceirizada garante o descarte cometo de toners, cartuchos de tinta e outros insumos, evitando danos ao meso
ambiente.
i) Menos preocupações com logistica: A empresa terceirizada é responsável por toda a logistica da impressão, desde a entrega dos equipamentos até a reposição de insumos
j) Escalabilidade: O serviço de outsourcing pode ser facilmente escalado para atender as necessidades da empresa, seja para cima ou para baixo, conforme a variação de volume de
Impressão;
l) Atualização constante: As empresas de outsourcing se mantém atualizadas com as últimas tecnologias de impressão, garantindo que a empresa sempre tenha acesso aos
melhores equipamentos e soluções.
Considerando o principio da economicidade e da melhor gestão dos recursos entendemos que a melhor decisão para a Fundação Cecierj será a de efetivar a locação de
impressoras.
Por fim, salienta-se que a contratação objeto deste Estudo está compatível com as boas práticas e casos exitosos presentes na Administração Pública.
A contratação outsourcing de impressão apresenta as vantagens descritas no item 3.1., atendendo ás necessidades da instituição, convém destacar que:
Concluímos através do estudo técnico preliminar decorrente de pesquisas e contratações anteriores que a Solução 1-B é a mais adequada a realidade da instituição, visando o
cumprimento do objeto da forma mais adequada.

3.2. Justificativa para o parcelamento ou não da contratação (inciso IV, ‘a’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

3.2.1. Não é tecnicamente viável o parcelamento, em razão da padronização e das epecificações técnicas do objeto. Dada a natureza do serviço da presente contratação, a divisão em
lotes não se justifica devido à perda de qualidade com a variação do serviço. A divisão por região não se justifica devido ao pequeno quantitativo prevista para as regiões
mais afastadas do Grande Rio, fora isso a possibilidade de perda de padronização pode comprometer a isonomia no atendimento dos alunos da graduação CEDERJ. A
separação por lotes prejudicaria a economia de escala que um mesmo fornecedor pode ter na aquisição de insumos e equipamentos.

3.3. Duração do contrato (inciso IV, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

3.3.1. Considerando o objeto da contratação e a necessidade da continuação da prestação de serviço, e com fundamento no art. 106 da Lei 14.133/2021, o contrato terá
duração de 60 (sessenta) meses, prorrogável até o limite de 120 (cento e vinte) meses.

3.4. Reajuste de preços

3.4.1. Os preços contratados poderão ser reajustados de acordo com a variação do ÍNDICE DE CUSTO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (ICTI), ou em outro índice
setorial que venha porventura a substituí-Io, ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento estimado ou do último reajuste.
 
3.4.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será adotado o ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA.
 
3.4.3. De acordo com o disposto no inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, os reajustes ocorrerão por simples apostilamentos efetuados automaticamente e de ofício, sendo
dispensado o prévio requerimento por parte da CONTRATADA.
 
3.4.4. Após efetuado pela autoridade competente da CONTRATANTE, o apostilamento deverá ser enviado à CONTRATADA no prazo máximo de 5 dias corridos contados da
assinatura do documento. Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-
base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de
mercado dos respectivos insumos. Como consta no § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021.
 
3.4.5. O preço ajustado já inclui todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar aos mesmos: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, seguros e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento.
 
3.4.6. O reequilíbrio por meio de revisão, para todos os Órgãos e Entidades Contratantes, dar-se-á em caso de mudanças de caráter extraordinário ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, a base para cálculo da revisão retroagirá até a data do fato que a
motivou e deverá ser formalizada por termo aditivo próprio.
 
3.4.7. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

3.5. Critérios e práticas de sustentabilidade

3.5.1. Os serviços deverão respeitar as normas e os principios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando tecnologias e
materiais ecologicamente corretos, atendendo aos critérios de sustentabilidade.

3.5.2. A empresa a ser contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento das recomendações voltadas para a
sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da Constituição Federal/88 e em conformidade com art. 11 da Lei nº 14.133/21, devendo, portanto, ser observadas
diretrizes e práticas consideradas sustentáveis.

3.5.3. É obrigação da contratada treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, bem
como prevenção de incêndio, práticas de redução do consumo de água, energia e redução da geração de resíduos para implementação das lições aprendidas durante a
prestação dos serviços.

3.5.4. Todos os insumos, tais como, tonners e peças, que sejam residuos decorrentes das atividades de prestação de serviço, serão recolhidos e descartados adequadamente
pela contratada, observando o que determina a Lei nº 9.679 de 11 de maio de 2022.

3.6. Possibilidade de subcontratação (inciso VI, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
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3.6.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
 
3.6.2. A subcontratação fica limitada unicamente em relação aos equipamentos a serem instalados/mantidos fora do Municipio do Rio de Janeiro e da Região
Metropolitana do Rio de Janeiro (RJ).
 
3.6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação.
 
3.6.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.
 
3.6.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente.
 
3.6.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

 
3.7. Possibilidade de participação de Consórcio (inciso VI, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
 

3.7.1. Sugere-se a vedação de participação de consorcio.
 
3.7.2. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento não limitará a competitividade.
 
3.7.3. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame.
 
3.7.4. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é objeto de grande
vulto econômico, ou seja, o presente termo de referência não traz nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.
 
3.7.5. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval
da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo
ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

 
3.8. Possibilidade de participação de Cooperativa (inciso VI, ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
 

3.8.1 Sugere-se a viabilidade da participação de cooperativa de acordo com o inciso IV do art 16° da Lei nº 14.133/21, o objeto da dispensa de licitação, deverá referir-se,
em se tratando de cooperativas, aos serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

 
3.9. Reserva de cota de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual (inciso VI, ‘e’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
 

 
3.9.1. Dada a natureza do objeto, suas especificações e o valor da contratação, nesta licitação não se enquadra a exclusividade ou cota reservada à participação de micro e
pequenas empresas – ME/EPP, que trata o art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006.
 
3.9.2. Será observado a aplicabilidade do direito de preferência constante da Lei Complementar nº 123/2006 e o tratamento diferenciado conforme art. 4º da Lei 14.133, de
2021.

 
 
3.10. Incidência do Programa de Integridade
 

3.10.1. Nos termos do art. 25, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, a obrigatoriedade de instituição de Programa de Integridade recai sobre o licitante vencedor apenas nas
contratações de obras, serviços e fornecimentos considerados de grande vulto.

3.10.2. De acordo com o art. 6º, inciso XXII, da referida Lei, são consideradas contratações de grande vulto aquelas cujo valor estimado ultrapasse R$ 200.000.000,00
(duzentos milhões de reais), valor este atualizado para R$ 250.902.323,87 (duzentos e cinquenta milhões, novecentos e dois mil, trezentos e vinte e três reais e oitenta e sete
centavos), nos termos do DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024.
3.10.3. Dessa forma, tendo em vista o valor estimado e as características da presente contratação, conclui-se que não se enquadra na hipótese legal que impõe a exigência de
Programa de Integridade, razão pela qual não incide tal obrigatoriedade. Ressalte-se, contudo, que a adoção voluntária de Programa de Integridade permanece recomendada
como boa prática de governança, podendo, inclusive, ser considerada como critério de desempate (art. 60, inciso IV) e como atenuante em eventual aplicação de penalidades
(art. 156, § 1º, inciso V), conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.

 

3.11. Os locais da prestação de serviços de locação de impressoras esta disponível no APÊNDICE I (inciso IV, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

3.11.1. Não será pedido amostras dos equipamentos relacionados no item 2.3.
3.11.2. Será exigido catálogo dos equipamentos relacionados no item 2.3.
3.11.3.. Do recebimento provisório e definitivo do objeto

3.11.4. A empresa vencedora deverá disponibilizar todos os equipamentos e serviços necessários no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a partir da publicação do
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme preconiza a legislação vigente.

3.11.5. Caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado a licitante contratada devera apresentar ao CONTRATANTE, antes da data de vencimento inicialmente
fixada, pedido de prorrogação acompanhado de justificativa escrita e devidamente fundamentada.

3.11.6. O pedido de prorrogação, com indicação do novo prazo deverá ser encaminhado ao fiscal do contrato, ficando a critério do CONTRATANTE acolher ou não o
requerimento da licitante contratada.

3.11.7. Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os serviços requisitados tenham sido prestados, caracterizar-se-á a recusa do cumprimento da
obrigação pactuada e, por conseguinte, ficará a licitante contratada sujeita às penalidades previstas em Lei.

3.11.8. A solução tecnológica será recebida definitivamente após a instalação e verificação do atendimento às especificações requeridas. O aceite definitivo será efetuado
por 01 (um) fiscal designado pela CONTRATADA, que emitirá um termo de aceite, e somente após a emissão deste começará a contagem do prazo da prestação do
serviço.

3.11.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou,
em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

3.11.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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3.12. Vistoria para licitação

3.12.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, nos seguintes locais (Sede Cidade Nova, Sede Benfica e Gráfica
Santa Cabrini), de ter-feira a sexta-feira, de 13:00 horas às 18:00 horas nos Polos Cecierj, devendo o agendamento ser efetuado previamente.

3.12.2. Para a vistoria deverá enviar mensagem para o e-mail do gestor do contrato, ucunha@cecierj.edu.br, agendando o dia e horário para a visita.

3.12.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo- se até 03 (três) dias uteis anteriores à data prevista para a abertura da
sessão pública.

3.12.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

3.12.5. A não realização da vistoria, em sendo facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços.

3.12.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições dos locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação,
conforme preenchimento do APÊNDICE II ou APÊNDICE III.

3.13. Condições dos serviços de manutenção e assitência técnica (inciso IV, ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

3.13.1. Os serviços de manutenção e assitência técnica dos equipamentos relacionados no item 2.3 serão prestados pela CONTRATADA.

3.13.2. As despesas com deslocamento dos técnicos para o atendimento dos serviços de manutenção e assistência técnica serão de responsabilidade da CONTRATADA.

3.14. Dos critérios de medição e de pagamento Acordo de Nivel de Serviço - ANS (inciso IV, "e" e "f" art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

3.14.1. Pela prestação dos serviços, a Fundação Cecierj pagará à Contratada a importância conforme os valores constantes no termo de contrato que será firmado com o
Fundação Cecierj, refletindo os valores constantes da proposta que se sagrou vencedora no certame.

3.14.2. Os pagamentos serão adequados aos resultados efetivamente obtidos, com o Acordo por Nivel de Serviço - ANS, e os seus respectivos descontos são detalhados
na Tabela a seguir:

Ocorrência Tempo máximo de Resolução - Tolerância
Desconto pelo descumprimento dos
requisitos minimos de execução

Solicitação de instalação de
novos equipamentos. 10 (dez) dias úteis a contar da oficialização do pedido

Glosa de 0,5% do valor mensal
daquele mês para cada dia útil
excedente do tempo previsto

Atendimento de chamados
de manutenção corretiva de
qualquer equipamento
pertencente à solução.

24 horas para locais com menos de 150km de distância
da Sede Cidade Nova, na cidade do Rio de Janeiro e
72h nos locais acima de 150 km de distância da Sede
Cidade Nova na cidade do Rio de Janeiro

Glosa de 0,5% do valor mensal
daquele mês para cada dia útil
excedente do tempo previsto

Reposição de suprimentos
utilizados até o fim, devido a
falhas no monitoramento
remoto ou no serviço de
reposição contínua antes de
seu término.

24 horas para locais com menos de 150km de distância
da Sede Cidade Nova, na cidade do Rio de Janeiro e
72h nos locais acima de 150 km de distância da Sede
Cidade Nova, na cidade do Rio de Janeiro

Glosa de 0,5% do valor mensal
daquele mês para cada dia útil
excedente do tempo previsto

3.14.3. Os itens que compõem os descontos acima, não são exaustivos. A fiscalização deverá anotar e complementar o relatório com eventuais irregularidades adicionais.

3.14.4. A aplicação dos descontos referidos no item 8.2. não excluirá eventual aplicação das sanções previstas no contrato.

3.14.5. As eventuais justificativas as falhas apontadas devem ser encaminhadas pela CONTRATADA ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

3.14..6. Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o fator de qualidade com isso se obtém o valor da fatura e se configura o recebimento definitivo que autoriza
a CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal de seus serviços.

3.14.7. O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no contrato, limitado a trinta dias contados do recebimento da fatura.

3.14.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o fiscal do contrato atestar a execução do objeto do contrato.

3.14..9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.14.10. A Fundação Cecierj efetuará o pagamento pelo objeto contratado, mensalmente, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura discriminando todas as importâncias
devidas aos serviços realizados, desde que não haja pendências a serem sanadas pela contratada e o referido documento fiscal seja devidamente atestado pelo fiscal do
contrato, efetuando-se a retenção de tributos e contribuições, conforme determina a Instrução Normativa nº 1.234/12, emitida pela Receita Federal do Brasil e demais
diplomas legais aplicáveis.

3.14.11. Uma vez recebida a nota fiscal, a Fundação Cecierj, providenciará sua aferição e, após aceitação, efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados da apresentação da respectiva documentação.

3.14.12. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de
Cadastramento Único de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrónicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;

3.14.13. O pagamento ficará subordinado à comprovação, por parte da contratada, da manutenção de todas as condições de habilitação.

3.14.14. A Fundação Cecierj fica obrigada a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda, a CSLL, a COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP regulados pela
Instrução Normativa nº 1.234/12/SRF;

3.14.15. Fica a contratada ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Opção pelo Simples, quando assim couber, obedecendo ao disposto na Instrução
Normativa nº 1.234/12/SRF. A declaração deverá ser apresentada no ato da entrega da nota fiscal.
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3.14.16. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

3.14.17. Deverá ser glosado no valor da fatura os eventos que constarem no Acordo de Nível de Serviço quando constarem sua ocorrência.

3.14.18. Caberá à contratada, caso sejam encontradas divergências na documentação de cobrança, emitir novas faturas com o valor correto ou comprovar a correção dos
valores contestados pela Fundação Cecierj, que serão pagos futuramente sem incidência de juros ou multa. Neste caso, a contagem do prazo para pagamento será
reiniciada a partir da nova emissão da nota fiscal

3.14.19. A CONTRATANTE poderá alterar, mediante previa comunicação formal, as rotinas, processos, frequência, visando com isto melhor aproveitamento dos
serviços prestados.

3.15. Matriz de Riscos:
 
Considerando o disposto no art. 22, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, que condiciona a exigência da matriz de riscos às contratações de obras e serviços de
engenharia de grande vulto ou àquelas com riscos relevantes que demandem distribuição específica entre as partes e, considerando o art. 17, inciso X, do Decreto Estadual nº
48.816/2023, podemos afirmar que:

A obrigatoriedade de elaboração da Matriz de Riscos está prevista no art. 22, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece:

“§ 1º A matriz de riscos deverá constar do edital e do contrato nos seguintes casos:
[...]
III – nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto ou nos casos em que houver riscos relevantes à execução contratual que demandem distribuição específica
entre as partes.”

No Decreto Estadual nº 48.816/2023, a matriz de riscos é tratada no art. 17, inciso X, com destaque para às alineas "a" e "b", que diz:

"X - matriz de riscos:
a) elemento que permite a identificação das situações futuras e prováveis que possam impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, bem como a definição das
medidas necessárias para tratar os riscos e as responsabilidades entre as partes;
b) promover a alocação eficiente dos riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que cabe a cada parte contratante, bem como os mecanismos que afastem a
ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra durante a execução contratual;
c) quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vulto, na forma do inciso XXII do Art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, ou forem adotados os regimes de contratação
integrada e semi-integrada, a matriz de riscos será obrigatória."

Portanto, não foram identificados elementos na presente contratação que envolvam riscos significativos ou obrigações complexas entre as partes.

Mesmo com a dispensa da Matriz de Riscos, foram adotados mecanismos de mitigação, tais como:

Cláusulas contratuais específicas de responsabilização e penalidades;
o Acordo de Nível de Serviço (ANS);
o Mapa de Riscos;
Designação de gestor e comissão de fiscalização, conforme arts. 17 a 19 do Decreto Estadual nº 48.817/2023;

Dessa forma, o entendimento da Comissão de Planejamento é pela dispensa da elaboração da Matriz de Riscos neste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Da Garantia (inciso V, "a" art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

4.1.2. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4.1.3. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por um dos itens abaixo:

a) Caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

4.1.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

4.2. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.2.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, registrado no CRT - Conselho Regional dos Técnicos Industriais, emitido por pessoa jurídica de direito privado ou
público, comprovando que a CONTRATADA possui, no mínimo, 01 (um) técnico certificado pelo fabricante ou distribuidor da impressora;

4.2.2. Comprovação de Registro da empresa licitante no CRT - Conselho Regional dos Técnicos Industriais;

4.2.3. Apresentação de Declaração Ambiental de Logística Reversa e Descarte de Resíduos, emitida pelo fabricante dos equipamentos, de forma a garantir o descarte
correto dos resíduos tecnológicos e o cumprimento do Decreto Estadual nº 48.354 de 02/02/23.

Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

4.2.4. Os serviços prestados de forma contínua são serviços auxiliares e necessários à Administração no desempenho das respectivas atribuições. São aqueles que, se
interrompidos, podem comprometer a continuidade de atividades esssenciais, e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

Da duração do contrato de prestação de serviços:

4.2.5. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, por igual e sucessivo período, mediantes
termos aditivos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com fundamento no Art.
106 da Lei nº 14.133/21.

Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

4.2.6. Não será necessário a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas diante do objeto da prestação do serviço.

 

4.3. Modelo de Gestão do Contrato (inciso V, "c" art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
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4.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Estadual nº
48.817 de 24 de novembro de 2023, que regulamenta a gestão e fiscalização de contrato, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.3.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

4.3.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.3.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial, que poderá seer virutal, de alinhamento com o
objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos
serviços.

A pauta desta reunião observará, pelo menos:
Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;
Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;
Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

4.3.6. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do
contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e
administrativas referentes ao andamento contratual;

4.3.7. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

4.3.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)
, e nos termos dos art. 17 a 19 do Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novembro de 2023.

4.3.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 5º, inc. I, do Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novembro de 2023, acompanhará a
execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

4.3.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de Registro de Ocorrências do Processo Administrativo de Gestão e Fiscalização do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou
irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.3.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.

4.3.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.3.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

4.3.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou à prorrogação contratual.

4.3.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.3.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.3.17. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

4.3.18. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 22 e no art. 23, do Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novembro de 2023, coordenará a
atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no Processo Administrativo de Gestão e
Fiscalização do contrato, a exemplo, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.3.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.3.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4.3.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, na forma da alinea "d' do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

4.3.23. O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

4.3.24. A comunicação entre a fiscalização do serviço e a CONTRATADA será realizada por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.3.25. Aos fiscais responsáveis pela fiscalização do contrato, caberão o ateste das faturas / notas fiscais dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências
estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação com seus Anexos.

4.3.26. O pagamento, referente aos serviços prestados será realizado mensalmente tomando por base a prestação de serviço realizada no mês de referência, mediante a
apresentação de Nota Fiscal.

4.3.27. Em momento anterior à emissão da Nota Fiscal para pagamento mensal e como condição indispensável para emissão do ateste pelo Fiscal do Contrato, a
CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do contrato o seguinte documento, que será analisado para posterior cálculo e emissão da Nota Fiscal:

4.3.28. Relatório mensal das atividades, com apresentação do cálculo do valor mensal dos serviços, devendo conter os seguintes elementos

4.3.29.. Discriminação detalhada dos serviços realizados por item contratado e por data;

4.3.30. Espaço para observações pertinentes;
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4.3.31. Data da emissão do relatório;

4.3.32. Assinatura do responsável técnico da CONTRATADA.

4.3.33.. O fiscal promoverá a análise do relatório e dos valores a serem pagos pelos serviços efetivamente prestados no período, e informará para o Representante da
CONTRATADA o valor correto para emissão da Nota Fiscal.

4.3.34. O fiscal deverá mensalmente ajustar o pagamento devido à contratada de acordo com a aplicação dos indicadores constantes no Acordo de Nível de Serviço
(ANS).

4.3.35. O pagamento será executado, mensalmente no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal de Serviços à Contratada, devidamente atestada pelo
Fiscal do Contrato e acompanhada de comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF.

4.4. Exigências de habilitação (inciso V, "d" art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

4.4.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: a) SICAF; b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
 
4.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
 
4.4.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 
4.4.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
 
4.4.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
 
4.4.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
 
4.4.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.
 
4.4.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
 
4.4.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
 
4.4.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
 
4.4.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 
Habilitação jurídica
 

4.4.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
 
4.4.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 
4.4.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;
 
4.4.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
 
4.4.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.
 
4.4.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
 
4.4.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
 
4.4.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
 
4.4.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
 

4.4.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
4.4.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 
4.4.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
4.4.24. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 
4.4.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
4.4.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
 
4.4.27. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
4.4.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
4.4.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 
Qualificação Econômico-Financeira
 

4.4.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
 
4.4.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 
4.4.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
 
4.4.33. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da
contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
 
4.4.34. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
 
4.4.35. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital
- ECD ao Sped.
 
4.4.36. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
 
4.4.37. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
 
4.4.38. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pela empresa.

4.5. Qualificação Técnica

4.5.1. A empresa prestadora do serviço deverá comprovar que possui aptidão e capacidade técnica para execução dos serviços, por meio de atestado ou declaração de
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha executado contratos de serviços continuados em caracteristicas e quantidades
compatíveis com o objeto desta licitação, contemplando os serviços técnicos e a cessão de mão de obra. Será aceito o somatório de atestados, a fim de comprovar a
quantidade mínima de equipamentos exigida, desde que referentes aos contratos executados concomitantemente.

4.5.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir aos serviços prestados no ámbito de sua atividade econômica principal e/ou
secundária, especificadas no contrato social registrado na Junta Comercial competente, bem como no Cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil - RFB.

4.5.3.. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) estar registrados no CRT- Conselho Regional dos Técnicos Industriais.

4.5.4 Os licitantes deverão disponibilizar, quando solicitados, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados ou declarações de
capacidade técnica.

4.6. Obrigações das partes (inciso V, "e" art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

4.6.1. Da Contratante

Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, notificando à CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na prestação do serviço ou
nos enlaces de acesso para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu bom desempenho e documentando as ocorrências havidas.
Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força
maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não deverão ser interrompidos.
Proporcionar as facilidades de infraestrutura necessárias à CONTRATADA de modo a possibilitar a execução dos serviços relativos ao objeto desta especificação.
Providenciar o pagamento à CONTRATADA conforme condições estabelecidas neste Termo de referência.

4.6.2. Da contratada

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais.
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que se verifique nos locais de prestação de serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, bem como aos documentos
relativos à execução do serviço.
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os insumos em quantidade e qualidade adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
Todos os profissionais deverão usar uniformes com identificação da firma e crachá, quando estiverem nas dependências da Fundação CECIERJ.
Conduzir a execução do serviço com estrita observância da Legislação vigente.
Iniciar e concluir a execução do serviço nos prazos estipulados no Contrato.
Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme nas
normas vigentes.
Responder pelos serviços prestados, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados por seus empregados ao patrimônio da contratante, ou de terceiros, ainda que por omissão
involuntária, devendo ser adotadas, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias ao ressarcimento.
O atendimento em locais com distância de até 150km da SEDE Cidade Nova deverá ser em até 24 horas corridas, considerando os dias úteis do horário de funcionamento
do local da Contratante, caso necessário, mais 24 horas corridas para o encerramento do atendimento em dias úteis e horário do horário de funcionamento do local da
Contratante, com a resolução do problema. Em locais com distância superior a 150 km da Sede Cidade Nova o prazo para o encerramento do atendimento poderá chegar
até 72 horas.
Todas as peças substituídas serão sem ônus para Fundação Cecierj.
Mobilizar para a realização dos serviços, o número suficiente de pessoal técnico especializado, e de ferramentas e equipamentos.
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Observar as condições mínimas de segurança exigidas pelas normas aplicáveis aos serviços prestados.
A empresa deverá realizar, nas instalações da Fundação CECIERJ, treinamento visando preparar os usuários para a correta utilização e operação dos equipamentos
contratados, incluindo procedimentos para a substituição dos cartuchos de toner, carregamento de bandejas de papel e solução de problemas relativos a atolamento de
papel.
A empresa ficará obrigada a anexar à fatura mensal, um relatório mensal de bilhetagem completa de impressão realizada de suas atividades, por equipamento.
Empregar, na execução dos serviços, materiais originais, novos, de primeira mão e qualidade, bem como observar rigorosamente as especificações aprovadas pela
Fiscalização, obedecendo às Normas Técnicas, do Fabricante e as Normas estabelecidas pela Contratante.
Todos os profissionais deverão usar uniformes com identificação da firma e crachá, quando estiverem nas dependências da Fundação CECIERJ.
Previsão de percentual conforme disposto no § 9º do art. 25 da Lei nº 14.133, de 2021, não se aplica ao objeto, pelo fato de não haver contratação de mão de obra alocada.

 

5 FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (inciso VII, "a" art. 17 Decreto nº 48.816/2023)

5.1 Pregão, na sua forma eletrônica, para contratação de empresa para a prestação de serviço continuado de impressão, cópia e digitalização corporativa, sem a necessidade de
mão de obra com dedicação exclusiva, com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência, com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto
º 48.778 de 30 de abril de 2023, que regulamenta as licitações pelos critérios de julgamento por menor preço ou maior desconto.

5.1.1. As regras de desempate entre as propostas são as discrimadas no edital.
 

5.2. Agentes que participarão da gestão do contrato

A presente contratação será composta do servidor Ulisses Schnaider Cunha, Id 5031963-9, como Gestor do Contrato e os servidores Nubia Ribeiro Roma Livino, Id
5029155-6, Flávia Ferreira Degani Candido, Id.5103286-4 e Judith Almeida de Mello, Id.5032077-7, como fiscais do contrato.

5.3. Rotinas de Fiscalização

5.3.1. Compete a Comissão de Fiscalização;

5.3.1.1. Cabe à Comissão de Fiscalização do contrato verificar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da Nota fiscal/fatura e atestá-la no
processo de pagamento.
 
5.3.1.2. Estar ciente dos direitos e deveres do consumidor constantes no contrato de adesão e tomar as providências cabíveis em caso de irregularidades.
 
5.3.2. Compete ao Gestor do Contrato;
 
5.3.2.1. Cabe ao Gestor do contrato a coordenação das atividades relacionadas ao acompanhamento, fiscalização e execução contratual, bem como a abertura e
acompanhamento dos processo de pagamento.
5.3.2.2. Verificar a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.

 
5.4. Termo de Encerramento do Contrato e Prestação de Contas
 

5.4.1. O gestor do contrato deverá constituir relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração e divulgar no PNCP, conforme o descrito na alínea "d", do inciso VI, do § 3º, do art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021.

 
6. REMUNERAÇÃO DO OBJETO
 
6.1. A remuneração do objeto se dará pelo quantitativo do serviço prestado mensalmente, em número de impressões de acordo com o formato após o ateste dos fiscais de
contrato através de processo de pagamento.
 
7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (inciso VI, ‘a’ e art. 17 Decreto nº 48.816/2023)
 
a) Atender ao requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.
b) O prazo de validade das propostas será de 60 dias.
c) Modo de disputa: Aberto na forma do Art 56°, inciso I da Lei nº 14.133, de 2021.
d) Menor preço, respeitando os crititerios de julgamento da proposta com base no Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023.
e) Critérios de desempate, na forma no Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.
f) Caso o empate permaneça, será realizado um sorteio público com a presença dos licitantes que estejam nesse quadro.
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
ensejar o retardamento da execução do objeto;
falhar ou fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; e
cometer fraude fiscal.

 
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
 

a. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
 
b. Multa de:

 

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
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rescisão do contrato;

 
c. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

 
d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos.
 
e. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
 
f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

 
8.3. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que:
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
 
8.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
 
9. DISPOSIÇÕES GERAIS
 
9.1. Antes de apresentar a proposta, fica ao alvedrio do licitante realizar todos os levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser
alegadas ao fornecimento em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade.
 
9.2. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente licitação, englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o
descarregamento.
 
9.3. Cabe à CONTRATADA consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega do material especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de
atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dos fornecedores.
 
 
10. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
 
10.1. Equipe de Planejamento da Contratação:
 

 

Berílio José da Silva Mello
Membro da Comissão de Planejamento

Id 5029080-0

 

Marcus Vinicius Soares Anjos
Membro da Comissão de Planejamento

Id 4380097-1

 

Diana Miranda Castellani
Membro da Comissão de Planejamento

Id 4338329-7

APÊNDICE I - ENDEREÇOS ESPAÇOS CECIERJ E POLOS CEDERJ

Sede da Fundação CECIERJ – Rua Benedito Hipólito, 216, 11º andar, Cidade Nova - Rio de Janeiro - CEP 22.211-130 - (Horário de funcionamento: de Segunda à Sexta de
09:00 às 18:00)

Sede Benfica - Rua Prefeito Olímpio de Melo, 1676 -Benfica - Rio de Janeiro - (Horário de funcionamento: de Segunda à Sexta de 09:00 às 18:00)

Gráfica Santa Cabrini – Rua Paulo de Frontin, 452, Rio Comprido – Rio de Janeiro - (Horário de funcionamento: de Segunda à Sexta de 08:00 às 17:00)

Polos CEDERJ - 43 locais conforme tabela abaixo - (Horário de funcionamento: de Terça à Sexta de 13:00 às 21:00 e sábado de 09:00 às 17:00)

Município Endereço

Angra dos Reis Av. dos Trabalhadores, 179 -Jacuecanga
Armação dos Búzios Av. José Bento Ribeiro Dantas – Alto da Marina
Barra do Piraí Rua Dr. Luis Alves Pereira, 70 - Química
Belford Roxo Rua Mauá, s/n – São Bernardo
Bom Jardim R. Manuel Vieira de Aguiar s/n – Bairro São Miguel
Bom Jesus do Itabapoana Av. Gov. Roberto Silveira, 578 - Centro
Cardoso Moreira R. Sebastião Zaquieu 84/92 – Catarino
Cabo Frio R. Aspino Rodrigues dos Santos – São Cristóvão
Cantagalo Rua Chapot Prevost, 157- Centro
Duque de Caxias Rua Marechal Floriano, 555 - Jardim 25 de agosto
Itaguaí Rua Didimo José Batista, 125 - Centro
Itaocara Rua Nilo Peçanha, 471 - Centro
Itaperuna Av. Zulamith Bittencourt, s/n. - Presidente Costa e Silva
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Macaé Av. Aluizio da Silva Gomes 50 – Granja dos Cavaleiros
Magé Av. Padre Anchieta, 163 - Centro.
Mangaratiba R. Frei Afonso s/n- Praia do Saco
Mesquita Av. Getúlio de Moura 1.282 – Edson Passos
Miguel Pereira Rua Luis Eugênio, 61 - Gov. Portela
Miracema Av. Dep. Luís Fernando Linhares, 214 - Centro
Natividade Rua Vigário João Batista, 3 - Centro
Niterói Rua Soares Miranda, 77 - Fonseca
Nova Friburgo Av. José Pires Barroso, s/n - Olaria
Nova Iguaçu Rua Doutor Paulo Fróes Machado, 38 - Centro (Antigo Fórum)
Paracambi Rua Sebastião de Lacerda, s/n - Fábrica
Petrópolis Estrada Machado Fagundes, 326 - Cascatinha
Pinheiral R. Benedito Honorato 147 – Centro
Piraí Rua Roberto Silveira, 86 – Centro
Quatis R. Genésio Leite 235 – Nossa Sra. do Rosario
Resende Av. Ten. Cel. Adalberto Mendes, 1920 - Vila Santa Isabel
Rio Bonito BR 101 (sentido Rio), km 265 - Praça Cruzeiro
Rio das Flores Rua Cel. Eurico de Lacerda Castro, 12 - Centro
Rio das Ostras R. do Engenheiro Lote 9C/ Quadra F
Rio de Janeiro /Rocinha Rua Bertha Lutz, 85 - São Conrado
Rio de Janeiro/Campo
Grande Av. Manoel Caldeira de Alvarenga.1203 - Campo Grande

Sta Maria Madalena Rua Honório Dubois, s/n - Centro
São Fidelis Rua Elysio da Costa Santos s/n – Dirley Perlingeiro de Abreu
São Francisco do Itabapoana Rua Antonio Pinheiro Filho, 2 – Centro
São Gonçalo Rua Visconde de Itaúna, s/n - Gradim
São Pedro da Aldeia Rua A, s/n - Nova São Pedro da Aldeia
Saquarema Rua Antonio Ferreira, 110 - Rio da Areia, Bacaxá.
Teresópolis Av. Lúcio Meira 233 – Centro
Três Rios Rua Marechal Deodoro, 117 – Centro
Volta Redonda Rua 539, s/n – Jardim Paraíba

Município Endereço

 

 

APÊNDICE II - TERMO DE VISTORIA

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024

 

Atestamos, para o fim de atender o previsto no Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2024 que a empresa ____________________________________________________CNPJ
nº _____________________, representada pelo(a) Sr. (a)________________________________________________________________ CPF

n.º_______________________,compareceu na unidade da Fundação Cecierj, mais especificadamente no
(a)_________________________________________________________________________paraacompanhado do representante da Fundação Cecierj no local, efetuar a

visita a que se refere o Edital.

 

 

______________________/RJ, _____ de _________________ de 2024.

 

 

_____________________________________

Assinatura do Representate da Fundação Cecierj - ID XXXXXX ou CPF nº

 

 

 

_____________________________________

Representante da Licitante

CPF nº

 

OBS: A licitante é inteiramente responsável pelas informaçãoes prestadas neste documento.

 

 

APÊNDICE III - DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ nº. ____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a)
Sr(a)_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF nº ________________________

DECLARA, abrir mão da VISTORIA ao local (discriminar os locais que não compareceu para realizar a vistoria, conforme a relação disposta no APÊNDICE I) da execução
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do serviço, conforme dispõe o edital da licitação em referência.

 

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando a Fundação

Cecierj, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte.

 

 

______________________/___, _____ de _________________ de 2025.

 

 

_____________________________________

Representante da Licitante

CPF nº

 

OBS: A licitante é inteiramente responsável pleas informaçãoes prestadas neste documento.
 

APÊNDICE IV - Planilha de Formação de Preço

Item Especificação do tipo de impressão Estimativa de produção ANUAL Valor unitário Valor total
A Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000   
B Cópia/Impressão A3 PB 101.000   
C Cópia/Impressão A4 color 62.000   
Valor ANUAL GLOBAL  

 

 

___________________________________________________________________________________________________________________________________
 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

 

 

CONTRATO N° _____/2025 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPRESSÃO / REPRODUÇÃO (CÓPIAS)
DE DOCUMENTOS, QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO
SUPERIOR À DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – FUNDAÇÃO CECIERJ  E A PESSOA
JURÍDICA ..............................

 

A FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO , estabelecida nesta
cidade, na Rua Benedito Hipólito, 216, 11º andar, Cidade Nova - Rio de Janeiro - CEP 22.211-130 , inscrita no CNPJ sob o nº 35854884/0001-26 ,
doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo seu Presidente, Sr. Ricardo Mendanha Piquet de Alcantara , portador da
Identidade Funcional nº 51098857, doravante denominado CONTRATANTE, e .............................., com sede na ............, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº ............................, neste ato representada por .................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, doravante denominado CONTRATADO, com fundamento no Processo nº SEI-260004/000302/2024, que se regerá pelas
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico
redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato, decorrente do instrumento convocatório nº ...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 

1.1 O objeto do presente Contrato é a prestação de serviço de impressão / reprodução (cópias) de documentos, para o atendimento das necessidades da
Fundação CECIERJ nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.
 

1.2 Objeto da contratação:
 

Item Objeto
Especificação do tipo de

impressão

Estimativa de
produção

ANUAL
LOCAL DE EXECUÇÃO

Valor
unitário

Valor Anual
Valor para

5 Anos

1

SERVICOS DE REPROGRAFIA,DESCRIÇÃO:
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTACAO DE SERVICOS DE REPROGRAFIA,
PLOTAGEM, COPIAS, ESCANEAMENTO E
ENCADERNACAO EM GERAL, FORMATO PAPEL:
A4, A3,
Gramatura: N/D
Código do Item: 0311.001.0012 (ID - 72911)

Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000
Divisão de Provas - Sede Cidade
Nova e Polos Regionais CEDERJ

R$ R$ R$

Cópia/Impressão A3 PB 101.000 Gráfica Santa Cabrini R$ R$ R$

Cópia/Impressão A4 color 62.000
Setores Administrativos - Sedes
Cidade Nova e Benfica

R$ R$ R$

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
 

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o edital de licitação ou o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
 

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos,
cederá àquelas; e
 

1.3.2 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no
presente Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 5 (cinco) anos, contado da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas.
 

2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021.
 

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:

a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação;

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.
 

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade econômica mencionada no item 2.2.1, nos casos em que
haja manifestação técnica motivada no sentido de que o índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos preços do
objeto contratado, na forma e condições do art. 34 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.
 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
 

2.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a prorrogação.
 

2.6. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 

2.7 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, encerrar o presente contrato, de acordo com a conveniência do interesse público e em razão da
conclusão dos procedimentos relativos à assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços do Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do
Rio de Janeiro – PRODERJ, mediante prévia comunicação à CONTRATADA, sem que lhe seja devida qualquer indenização em razão desse encerramento
contratual.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
 

3.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto
no Termo de Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.

3.1.1 O regime de contratação/execução será de empreitada por preço global. (art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021).

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 

5.1 O preço total do Contrato é de R$ .......... (..........), considerando o prazo total da sua vigência, de acordo com o quantitativo do serviço prestado
mensalmente, em número de impressões de acordo com o formato após o ateste dos fiscais de contrato através de processo de pagamento.
 

5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
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encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ ........(.....), conforme cronograma de pagamento em anexo, na conta
corrente nº ......, agência ......, de titularidade do CONTRATADO, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.

Para os fins do presente contrato, instituição financeira contratada pelo Estado é o banco contratado pelo Estado do Rio de Janeiro para o pagamento
aos seus fornecedores.
 

6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Bradesco ou, caso verificada pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa do Banco Bradesco, abrir ou manter conta corrente
naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.
 

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser
realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da
Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.
 

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o
valor exato dimensionado.
 

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento a o Departamento de Serviços da Fundação CECIERJ, situado na
Rua Benedito Hipólito, 216, 11º andar, Cidade Nova - Rio de Janeiro - CEP 22.211-130 , Centro, na cidade do Rio de Janeiro, ou para o endereço
eletrônico depserv@cecierj.edu.br.
 

6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação, por consulta aos seguintes cadastros:

b.1) SICAF;

b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União ( https:// www. portaltransparencia. gov.
br/ sancoes/ ceis);

b.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

b.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov. br/ sancoes/
cnep);

b.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

b.6) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;

c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
 

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.
 

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o
CONTRATADO não regularize sua situação.
 

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
 

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até
que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
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6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
 

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
 

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência
de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento
convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.
 

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo
Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a,
b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

 

7.1 Os preços contratados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do CONTRATADO.
 

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.
 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste.
 

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do ÍNDICE DE CUSTO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
(ICTI), exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.
 

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
 

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.
 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
 

7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.
 

7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a
alteração do marco para cômputo da anualidade do reajuste, já adotado no edital e no contrato.
 

7.9 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.
 

7.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por
meio de termo indenizatório.
 

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.
 

7.12 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos
com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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8.1 São obrigações do CONTRATANTE:
 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo  CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus anexos.
 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico.
 

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas.
 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.
 

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO  para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e
pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei nº 14.133/2021.
 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato.
 

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste
Contrato.
 

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas a adoção de
eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.
 

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada
por igual período.
 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro efetuados pelo CONTRATADO no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, admitida a prorrogação motivada, uma única vez, por igual período.
 

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na
forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
 

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
 

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
 

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do Contrato.
 

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo
a empresa designar outro para o exercício da atividade.
 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
 

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo
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com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia o valor correspondente aos danos sofridos.
 

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei
nº 14.133/2021.
 

9.1.7 Manter a regularidade junto ao SICAF.
 

9.1.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou
Aviso de Contratação Direta;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.
 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.
 

9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
 

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
 

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do
Contrato.
 

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
 

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do serviço, de acordo com os documentos anexos a este instrumento.
 

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da
Constituição Federal.
 

9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação.
 

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
 

9.1.17.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
 

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
 

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
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9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
 

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 7.753, de 17 de outubro de 2017, manter Programa de
Integridade nos termos da referida Lei e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e
procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
 

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha programa de integridade instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº 7.753/2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do
art. 6º da LGPD.
 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo CONTRATADO.
 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
 

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
 

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
 

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
 

10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor
anual.
 

11.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia; e

III - fiança bancária.
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11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o pagamento de:
 

11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações neste previstas;
 

11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e
 

11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo
CONTRATADO, quando couber.
 

11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término
deste prazo de vigência.
 

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
 

11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de
prestação de garantia, na forma do item 11.2.
 

11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições:

11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas;
 

11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora;
 

11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente
e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste Contrato; e
 

11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.3, observada a legislação que rege a matéria.
 

11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.
 

11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
 

11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, na conta corrente nº......., da agência ....... do
Banco Bradesco, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do item 11.16 deste Contrato.
 

11.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado,
assim como em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.
 

11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou
outras penalidades, na forma disposta na cláusula décima segunda.
 

11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis.
 

11.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
 

11.13.1 No caso de o pagamento das verbas devidas aos empregados vinculados ao Contrato não ocorrer até o fim do segundo mês, após o
encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser executada para o pagamento das verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, observada a legislação que rege a matéria.
 

11.14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
 

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções ao CONTRATADO.
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11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
 

11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou autorização para a liberação da caução em
dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO
cumpriu todas as cláusulas do contrato.
 

11.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, caso as seguintes condições sejam observadas:
 

11.16.1.1 após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se
tratando de extinção consensual da contratação; e
 

11.16.1.2 ante a comprovação de que o CONTRATADO pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou se a empresa comprovar que
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
 

11.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no edital e neste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art.
155 da Lei nº 14.133/2021:
 

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
 

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
 

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
 

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante
o certame;
 

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
 

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
 

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
 

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
 

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;
 

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
 

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
 

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;
 

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
 

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
 

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
 

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
 

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
 

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;
 

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
 

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 

12.2 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso não comprovado, no prazo estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das
obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do
Contrato, na forma do art. 50 da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao:

i) registro de ponto;

ii) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

iii) comprovante de depósito do FGTS;

iv) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

v) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do Contrato; e

vi) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.
 

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado
da contratação.
 

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do Contrato.
 

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao
FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.
 

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no a rt. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021 , nos casos relacionados nos subitens
12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
 

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará o FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à
multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo
não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do
Contrato.
 

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por
cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).
 

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão
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contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
 

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com
a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.
 

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor
de 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato.
 

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto
no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.
 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:
 

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
 

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;
 

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;
 

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
 

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
 

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021 , é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado ;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.
 

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.
 

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo
prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
 

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento
estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
 

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação,
com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
 

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416,
parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla
defesa.
 

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.
 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados
os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
 

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como
ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos
termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
 

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos
e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
 

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de
2018.
 

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao FORNECEDOR,
LICITANTE ou CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio
eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.
 

12.11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas
ou eventuais sanções aplicadas.
 

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato
de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à
Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.
 

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou
CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à
penalidade.
 

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução
fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.
 

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de
2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 

13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações pelos
CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das penalidades eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/21 e neste Contrato.
 

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este órgão ou entidade não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.
 

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja a notificação do
CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.
 

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
 

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento
e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o
disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de
aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do
objeto em questão.
 

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir
o Contrato.
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13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
 

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no
respectivo processo.
 

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.
 

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório, desde que o pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na
forma do art. 131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
 

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS dará
ensejo à rescisão do Contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.
 

13.7 O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
 

13.8 Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos
que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
 

13.9 Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá:
 

13.9.1 a garantia contratual, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração;
 

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a irregularidade seja sanada.
 

13.9.2.1 Caso a irregularidade não seja sanada, o CONTRATANTE deverá comunicar à Procuradoria Geral do Estado, para fins de depósito judicial,
perante a Justiça do Trabalho, do valor retido, na forma do art. 29, I, § 1º do Decreto nº 48.817/2023.
 

13.10 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:
 

13.10.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia prestada; e
 

13.10.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº
14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato.
 

13.11 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 

13.12 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, encerrar o presente contrato, de acordo com a conveniência do interesse público e em razão da
conclusão dos procedimentos relativos à assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços do Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do
Rio de Janeiro – PRODERJ, mediante prévia comunicação à CONTRATADA, sem que lhe seja devida qualquer indenização em razão desse encerramento
contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
 

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do
CONTRATANTE.
 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
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forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____,
assim classificadas:
 

Natureza da Despesa:

Fonte de Recurso:

Programa de Trabalho:

Nota de Empenho:
 

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início
de cada exercício.
 

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em
sua manutenção, na forma do art. 106, II, da Lei nº 14.133/2021.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e
estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
 

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , e
publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.
 

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia,
deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
 

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
 

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa
ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de
achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

 

RICARDO MENDANHA PIQUET DE ALCANTARA

FUNDAÇÃO CECIERJ

ID FUNCIONAL Nº 51098857
 

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

______________________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO III

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
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1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional.

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
 
1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
 
1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como
Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.
 
1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.
 
1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores.
 
1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
 
1.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971, demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei
nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.
 
1.8 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
 
2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
 
2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
 
2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
 
2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
 
2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
 
2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
 
2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.
 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:
 
2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e
 
2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela
Procuradoria Geral do Estado.
 
2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a
apresentação, conforme o caso, de:
 
2.8.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão
perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações;
 
2.8.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.
 
2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
 
2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2016, a documentação
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.
 
2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir
de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016.
 
2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

 
2.10.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei
Complementar nº 123/2016, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Aviso.
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3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
 
3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.
 
3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação
extrajudicial.
 
3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
 
3.2.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
 

3.2.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

 

3.2.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social.
 
3.2.3 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no
Plano de Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no edital.
 
3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
 

LG =

Ativo Circulante + Realizável
a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante

 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante

 

LC =

Ativo
Circulante
Passivo
Circulante

 
3.3.1 Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverá ser comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.
 
3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.
 
4. HABILITAÇÃO TÉCNICA
 
4.1 Prova de atendimento aos requisitos do Art. Nº 67, previstos na Lei nº14.133/2021.
 
4.2 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços, de acordo com as características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, mediante
a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na seguinte forma:
 
4.2.1 Comprovação da experiência mínima de 01 (um) ano na execução do objeto, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não
havendo obrigatoriedade de que o ano seja ininterrupto.
 
4.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente.
 
4.2.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, resultando na comprovação de capacidade técnico-operacional de uma única contratação.
 
4.2.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO IV – ORÇAMENTO ESTIMADO
 

OBJETO VALOR GLOBAL (R$)

Prestação de serviços gráficos
Prestação de serviço de impressão / reprodução (cópias) de documentos de
forma contínua, conforme Termo de Referência (Anexo 1) e Proposta Detalhe
(Anexo 2).

R$ 5.588.500,00

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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ANEXO V – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

 
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

PROPOSTA DETALHE

 
Licitação por Pregão Eletrônico n.º /2025.

A realizar-se em xx/xx/2025 às xx:xxh (hora de Brasília)

Requisição PES n.º /2024

Processo n.º SEI-260004/000302/2024

FOLHA: 01/02

 
A firma ao lado mencionado propõe fornecer ao Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinalados,

obedecendo rigorosamente as condições estipuladas constante do Edital n.º /2024.

CARIMBO DA EMPRESA – CNPJ

 

 
Lote  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

UNID. QUANT. MARCA

OFERECIDA

PREÇO COM ICMS (R$) PREÇO SEM ICMS (R$)

Unit. Total Unit. Total

 
 
 
 
1

 
 

 
UN

  
 

   
 

 
 
Valor

total

 
IMPORTA A PRESENTE PROPOSTA NO VALOR GLOBAL DE

(POR EXTENSO):
  

     
Valor

global

 

 
Dados Bancários:

Banco: BRADESCO

Agência:

Conta Corrente:

  

     

OBSERVAÇÕES

1ª- A PROPOSTA DETALHE deverá ser datilografada, sem emendas e

rasuras; conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já

incluídas as despesas de fretes, impostos federais ou estaduais e

descontos especiais; ser datada e assinada pelo gerente ou procurador.

 
2ª- O Proponente se obrigará, mediante devolução da Proposta Detalhe

cumprir os termos nela contidos.

 
3ª- As três primeiras vias da PROPOSTA DETALHE deverão ser

devolvidas a este ÓRGÃO, em envelope fechado, com a possível

urgência.

 
4ª - A licitação mediante PROPOSTA DETALHE poderá anulada no todo,

ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.

 
Prazo de vigência: 60 (sessenta) meses, contado a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., conforme Termo de Referência

(Anexo 1).

 
Validade da Proposta: 60 dias úteis (preços válidos por sessenta dias)

 
Forma de execução: Conforme Termo de Referência - Anexo 1

 
Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

 
Em, _________de____________________ de 2025.

Assinatura Firma Proponente

 
CNPJ: Inscrição Estadual:

 

 

Planilha de Formação de Preços

Item Especificação do tipo de impressão Estimativa de produção ANUAL Valor unitário Valor Anual Valor para 5 Anos
A Cópia/Impressão A4 PB 5.950.000    
B Cópia/Impressão A3 PB 101.000    
C Cópia/Impressão A4 color 62.000    

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  
 

Berílio José da Silva Mello

Membro da Comissão de Planejamento
Id 5029080-0

 

Marcus Vinicius Soares Anjos

Membro da Comissão de Planejamento

Id 4380097-1
 

Diana Miranda Castellani

Membro da Comissão de Planejamento

Id 4338329-7
 

 

Rio de Janeiro, 16 setembro de 2025
 

LEANDRO KHALIL DE OLIVEIRA

DIRETOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ID. FUNCIONAL: 5032741-0
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Documento assinado eletronicamente por Leandro Khalil de Oliveira, Diretor Geral de Administração e Finanças, em 16/09/2025, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 113003915 e o código CRC CA3769C4.

Referência: Processo nº SEI-260004/000302/2024 SEI nº 113003915

Rua Benedito Hipólito, 216, 11º Andar - Bairro Cidade Nova, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20211-130
Telefone: - www.cecierj.edu.br  
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
CEJA CASA DO MARINHEIRO

E D I TA L

O DIRETOR DO CEJA CASA DO MARINHEIRO, Censo Escolar
33062862, torna pública a seguinte relação nominal de concluintes do
CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE EDUCAÇÃO
DE JOVENS E ADULTOS, ANO 2025: Anderson Francisco Perciliano
Amorim, João Arthur Macedo da Silva, João Jose Amancio da Silva
Vargas, Tiago Souza Domingos, Zuleide Bernardo de Assis da Silva.
CURSO DE ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JO-
VENS E ADULTOS, ANO 2025: Alessandro da Costa Alves, Andressa
Cristina da Silva Blanco, Aysha Martins de Santana, Beatriz Vitória
das Mercês dos Santos, Celso Faria da Silva, Eloanda Simonin Ra-
mos, Emilly Santana de Oliveira Gonçalves, Gabriel Aquino de Me-
deiros, Gabrielle Maia Soares, Guilherme Gabriel Venancio Soares,
Guiomar Beserra Cavalcante Gurgel, Igor Domingos Cardoso Coelho,
Jarilson Emanuel Nascimento da Luz Silva, João Vitor Brito Mendes,
Joelma Henrique da Silva, Julia de Oliveira Freitas, Kauã Miranda Oli-
veira Milheiro, Kayo Reis Procopio, Larissa Sonia Silva de Almeida,
Laura da Silva Barroso, Levi da Silva Meireles, Lidinalva Souza Oli-
veira, Lucas Sousa Ferreira, Luiza Piçarra Rios, Manoel Martins Ro-
drigues de Faria, Marcelly Vitória Alves Santana, Matheus de Oliveira
Gomes Silva, Murillo dos Santos Rodrigues, Murilo da Cruz Matão,
Naila Malvina Lopes da Silva, Nathaly Correia de Oliveira, Rayssa
Mota de Carvalho, Rebeca Costa da Silva, Valdemi Vieira Santos, Va-
leria Araujo dos Santos. Secretária Escolar: Kátia Mirella Vargas Fer-
reira, designada em D.O.E.R.J em 27/03/2023 página 14, 2ª coluna.
Diretora: Mônica de Freitas Paradela, designada em D.O.E.R.J em
24/02/2025, página 43, 1ª coluna. Servidores responsáveis pela pu-
blicação: Lidia Dias do Amaral Corrêa, ID. Funcional nº 4182154-8 e
Lorena de Oliveira Soares, ID. Funcional nº 4330452-4. Processo nº
SEI-030001/075534/2025.

Id: 2679190

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
CEJA CASA DO MARINHEIRO

E D I TA L

O DIRETOR DO CEJA CASA DO MARINHEIRO, Censo Escolar
33062862, torna pública a seguinte relação nominal de concluintes do
CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE EDUCAÇÃO
DE JOVENS E ADULTOS, ANO 2025: Luiz Mario de Oliveira, Vinícius
Lopes da Silva, Jean de Oliveira, Dhiego Wallace dos Santos da Sil-
va, William Luis Bento Carmo, Kauã Alves Ferreira, Vilma Celia Cai-
tano dos Santos, Gustavo Lopes Rodrigues de Faria, Alice Silva Lima,
Carlos Alberto Ribeiro da Silva, Thiago Santos Vieira, Cínthia Tatiane
dos Santos Materco, Nubia Jaqueline Ribeiro Jacinto Farias, André
Luiz Sales das Neves. CURSO DE ENSINO MÉDIO NA MODALIDA-
DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, ANO 2025: Mauricio Silva
de Oliveira Ferreira, Isabelle Gonçalves da Silva, Aline Santos Silva,
Leonardo Oliveira, Samya Thuane Rubano de Castro, Neilane Gomes
Jagger Nascimento, Estefani Olinda Gomes da Cruz, Ana Vieira de
Sousa, Ana Maria Henrique da Silva, Luiz Claudio Avila de Araujo,
Jesiel Torres Ferreira, Cassia Cristina Maria Soares, Marcelo Matão
de Jesus, Diego Bruno da Silva, Paulo Henrique Ribeiro do Nasci-
mento, Davi do Nascimento Oliveira, Maria das Dores Honorata de
Jesus, Elisangela Barros Oliveira, Marcos Vinicius dos Santos Silva,
Maria Elisângela Silva do Nascimento, Ivonete Lopes da Silva, Adria-
ne Lopes Machado. Secretária Escolar: Kátia Mirella Vargas Ferreira,
designada em D.O.E.R.J em 27/03/2023 página 14, 2ª coluna. Dire-
tora: Mônica de Freitas Paradela, designada em D.O.E.R.J em
24/02/2025, página 43, 1ª coluna. Servidores responsáveis pela pu-
blicação: Lidia Dias do Amaral Corrêa, ID. Funcional nº 4182154-8 e
Lorena de Oliveira Soares, ID. Funcional nº 4330452-4. Processo nº
SEI-030001/093964/2025.

Id: 2679193

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA III

CIEP BRIZOLÃO 379 RAUL SEIXAS

E D I TA L

O DIRETOR DO CIEP BRIZOLÃO 379 RAUL SEIXAS, Censo Esco-
lar 33105219 - torna pública a seguinte listagem de concluintes: Curso
Ensino Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos, Ano
2025/1ºSemestre: Adriana da Silva Sá, Adrielly Eliziario Silva, Ana Ju-
lia Carvalho dos Santos Amorim, Andressa Oliveira de Andrade, Bre-
na da Silva França, Bruno Meiniche Borges da Silva, Catia Cristina
Soares Floriano da Silva, Elísio Silva, Erica Lucia Caronezi da Silva,
Glacyellen Silva do Rosario, Isabele Regina de Carvalho Barbosa,
Jennifer Alves Martins Matias, Jessica Araujo da Silva, Juliana da Cu-
nha Santos, Lourdes Cristina Ferreira, Noemi da Silva Olimpio, Paulo
Henrique Faustino dos Santos, Rayssa santos de Souza Silva; Dire-
tora Alice Regina Peixoto Costa, Designada no DOERJ de
05/02/2016, página 13, 3° coluna, Secretária Itinerante Iacy de Olivei-
ra Gama e Silva Langer, ID. 3836601-0, publicada no DOERJ de
22/12/2022, pág. 40, 2ª coluna, servidores responsáveis pela publica-
ção: Ariadne Viana Reis Gomes, ID. 4368435-1, Geovanna de Amo-
rim Uzai, ID. 4428646-5 e, Processo n° SEI-030001/076464/2025.

Id: 2679228

SECRETARIA DE E S TA D O DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA IV
CIEP BRIZOLÃO 223 OLYMPIO MARQUES DOS SANTOS

E D I TA L

O DIRETOR DO CIEP BRIZOLÃO 223 OLYMPIO MARQUES DOS
S A N TO S , Censo Escolar 33106550, torna pública a seguinte listagem
de concluintes: CURSO DE ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, ANO LETIVO DE 2021/2º SE-
MESTRE: Mayara dos Santos Quintino, ANO LETIVO DE 2022/2º SE-
MESTRE: Júlia Negreiros Bilitário, ANO LETIVO DE 2024/1º SEMES-
TRE: Débora Nogueira de Souza, Mirian Silva Soares de Oliveira,
ANO LETIVO DE 2024/2º SEMESTRE: Kevellyn Jesus de Araújo, Ra-
ven Salem Lebara Santos de Oliveira, ANO LETIVO DE 2025/1º SE-
MESTRE: Cauani Souza Neves, Emerson Trajano Guimarães Torres
Junior, Enzzo Larce Silva Souza, Jadson de Almeida Ribeiro, Maurie-
ne da Silva Teixeira de Souza, Nícolas Elias Maximino dos Santos,
Ricardo de Figueiredo Braga, Sarah Kethany Soares da Cruz, Tatiane
Ribeiro de Brito Sant' Ana, ANO LETIVO DE 2025/1º TRIMESTRE:
Marcela Fraga dos Santos Pereira, Turma de Origem no ANO LETIVO
DE 2024/2º SEMESTRE, Rodrigo Carlos dos Santos, Turma de Ori-
gem no ANO LETIVO DE 2018/1º SEMESTRE. Diretora: Adriana Can-
dida de Souza, designada no DOERJ de 17/08/2017, página 12, co-
luna única. Secretária Escolar: Lenilda de Araujo Silva Cardozo, de-
signada no DOERJ de 24/08/2009, página 13, 1ª coluna. Servidores
responsáveis pela publicação: Keller Ferreira da Silva, ID. Funcional
nº 4428434-9 e Amanda Ferreira Santos Braga, ID. Funcional nº
4372231-8. Processo nº SEI-030001/002146/2025.

Id: 2679154

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA IV
COLÉGIO ESTADUAL ALDEBARÃ

E D I TA L

O DIRETOR DO COLÉGIO ESTADUAL ALDEBARÃ, Censo Escolar
33062250, torna pública a seguinte listagem de concluintes: CURSO
DE ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ADULTOS, ANO 2012/1º SEMESTRE, TURMA JA-3001: Jailton Honó-
rio de Oliveira; ANO 2015/1º SEMESTRE, TURMA NEJA IV-01: Gi-
zella Alves do Nascimento; ANO 2024/1º SEMESTRE, TURMA NEJA
IV-01: Vera Lúcia Cunha da Silva; ANO 2025/1º SEMESTRE, TURMA
NEJA IV-01: Débora Carvalho dos Santos, Dilva dos Santos Orlanda,
Etelvina Maria Alves Bernardes, Guilherme Silva de Araujo, Helena
Cristina Vieira, Lucas de Souza da Silva, Vitória Sousa dos Santos.
Diretora adjunta: Teresa Cristina Ferreira Porto, designada no DOERJ
de 07/02/2025, página 33. Secretário Escolar: Rossini Coelho da Sil-
va, designado no DOERJ de 28/12/2023, página 72, 1ª coluna. Ser-
vidoras responsáveis pela publicação: Regina Alves Cabral, ID. Fun-
cional nº 4332623-4 e Amanda Ferreira Santos Braga, ID. Funcional
nº 4372231-8. Processo nº SEI-030001/013965/2025.

Id: 2679174

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA IV
COLÉGIO ESTADUAL MISSIONÁRIO MÁRIO WAY

E D I TA I S

O DIRETOR DO COLÉGIO ESTADUAL MISSIONÁRIO MÁRIO WAY,
Censo Escolar 33125304, nos termos da Resolução SEEDUC nº
5469/2016, torna sem efeito a publicação referente a aluna Patricia
Pinto Lima, Turma: 1304, Ano: 2004, publicado no DOERJ de
15/09/2010, página 27, 2ª Coluna. Diretor Adjunto: Diogo Gentil Bar-
reto Dias, designado no DOERJ de 24/06/2025, página 71. Secretária
Escolar: Maria da Conceição de Lima Tavares, designada no DOERJ
de 02/10/2020, página 15, 3ª coluna. Servidores responsáveis pela
publicação: Solange Ornelas Ramos, ID. Funcional nº 4370623-1 e
Rejane Sampaio Teixeira Serpa, ID. Funcional nº 4390787-3. Processo
nº SEI-030001/002563/2025.

O DIRETOR DO COLÉGIO ESTADUAL MISSIONÁRIO MÁRIO WAY,
Censo Escolar 33125304, torna pública a seguinte listagem de con-
cluintes: CURSO ENSINO MÉDIO - ANO 2004: Leonardo da Cruz
Marques, Patricia Pinto Lima; CURSO ENSINO MÉDIO NA MODALI-
DADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ANO 2025/1º SEMES-
TRE: Wagner de Mattos Gomes; ANO 2013/1º SEMESTRE: Diogo da
Costa de Morais dos Santos. Diretor Adjunto: Diogo Gentil Barreto
Dias, designado no DOERJ de 24/06/2025, página 71. Secretária: Ma-
ria da Conceição de Lima Tavares, designada no DOERJ de
02/10/2020, página 15, 3ª coluna. Servidores responsáveis pela publi-
cação: Solange Ornelas Ramos, ID. Funcional nº 4370623-1 e Rejane
Sampaio Teixeira Serpa, ID. Funcional nº 4390787-3. Processo nº
SEI-030001/002563/2025.

Id: 2679242

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR METROPOLITANA VI

CEJA PROFESSORA MARLY BARBOSA MIRANDA

E D I TA L

O DIRETOR DO CEJA PROFESSORA MARLY BARBOSA MIRAN-
DA, Censo Escolar 33067678 - torna pública a seguinte listagem de
concluintes: CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL NA MODALIDADE
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, ANO LETIVO DE 1999: Paulo
Roberto Ramos Filho. CURSO DE ENSINO FUNDAMENTAL NA MO-
DALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, ANO LETIVO DE
2025: Caio Cesar Figueiredo da Silva, Carla Valéria Florentino Maio-
ne, Débora de França Ramos, Flavio de Oliveira Santos, Luci Raquel
da Silva Lannes, Luiz Carlos do Nascimento, Maria Beatris Batista
Duarte, Maria Édna dos Santos de Oliveira, Marisa da Silva Braga,
Michele Correia de Melo da Silva, Paulo Roberto de Paula Pinto, Pe-
dro Henrique Cruz Ferreira de Sousa, Renzo Brian Luna Coaquira,
Rosana Ferreira de Freitas, Tamires da Silva Barboza Gonçalves, Val-
mir Monteiro, Vera Antonia Mathias Huguenin. CURSO DE ENSINO
MÉDIO NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS,
ANO LETIVO DE 2025: Ana Beatriz Santana da Silva, Ana Paula Sa-
lustiano Costa da Luz, Brenno Joaquim Corlete, Carlos Henrique da
Silva Severiano, Celia Regina Xavier de França, Davison Fernandes
de Freitas, Fernanda Guimarães Cardoso, Hellen Silva dos Santos,
Isabela de Oliveira Reis, Isabella Cristina de Sousa da Silva, Jefferson
Micael Silva da Rocha, Joanna Santos Cruz, Kéully Karine da Silva
Vargas, Leidiane Alves Sant'anna, Luana Alves Bonifacio, Lucas Ma-
rinho da Silva, Marcelo Ferreira dos Santos, Marcos Pacifico Loureiro
da Silva, Raphael Basilio da Conceição, Raimunda Noberto Oliveira,
Reginaldo Gomes Farias, Thaís Tayná da Silva Ferreira, Vinícius Bre-
tas Andrade de Lima. Diretora: Luciane Barboza de Souza, designada
no DOERJ de 07/07/2025, páginas 47 e 48, Anexo Único, Secretária
Escolar: Ana Mara Assis Barrozo, designada no DOERJ de
01/08/2013, página 13, 3ª coluna. Servidores que autorizaram a pu-
blicação: Marcia Lima de Freitas Rocha, ID 4326378-0 e Viviane Ro-
drigues Santos Angelo, ID 4429167-1. Processo nº SEI-
030001/086015//2025.

Id: 2679069

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO GERAL DE AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Acordo de Cooperação Técnica.
PA R T E S : Departamento Geral de Ações Socioeducativas - DEGASE
e a Universidade Federal do Rio de Janeiro - UNIRIO.
O B J E TO : Cooperação técnica, científica e cultural, tendo como esfor-
ço conjunto das partes, mediante a realização de atividades de cunho
acadêmico e científico, contribuindo assim com o desenvolvimento in-
telectual, social e cultural dos beneficiários de ambas as partes.
PRAZO: 04 (quatro) anos, prorrogável, automaticamente, por igual pe-
ríodo.
DATA DA ASSINATURA: 25/06/2025.
FUNDAMENTO: Lei Federal n° 8.666/1993.
PROCESSO Nº SEI-030002/002355/2025.

Id: 2679084

Secretaria de Estado de
Ciência, Tecnologia e Inovação

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E I N O VA Ç Ã O

FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO SUPERIOR
À DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

AV I S O

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025
TIPO: Menor preço por lote
O B J E TO : Prestação de serviços de outsourcing de impressão.
MODALIDADE: Aberto.
D ATA : 03/10/2025 às 10h30min (hora de Brasília-DF).
LOCAL: w w w. c o m p r a s . r j . g o v. b r.
VALOR ESTIMADO: R$ 5.588.500,00 (cinco milhões, quinhentos e oi-
tenta e oito mil e quinhentos reais).
PROCESSO Nº SEI-260004/000302/2024.

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos endereços ele-
trônicos www.compras.rj.gov.br, www.cecierj.edu.br, e no Portal Nacio-
nal de Compras Públicas (PNCP).

Id: 2679272

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO SUPERIOR
A DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AV I S O

1º AVISO DE RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE ISENÇÃO E PRÉ-INS-
CRIÇÃO NO SISTEMA DE COTAS - CONCURSO DE SELEÇÃO

PÚBLICA PARA EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA
A PRESIDÊNCIA DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDU-
CAÇÃO SUPERIOR À DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO - FUNDAÇÃO CECIERJ/CONSÓRCIO CEDERJ, no uso de suas
competências e atribuições legais, torna pública a 1ª Retificação do
Edital de Isenção 2026.1, publicado em 15 de setembro de 2025, per-
manecendo inalteradas as demais previsões, conforme Processo nº
SEI-260004/002972/2025. O 1º Edital de Retificação na íntegra está
disponível no endereço eletrônico www.cecierj.edu.br/consorcio-ce-
derj/vestibular/2026-1/.

Id: 2679370

S E C R E TA R I A DE E S TA D O DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E I N O VA Ç Ã O

FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA

E X T R ATO S DE TERMOS

I N S T R U M E N TO : Termo de Cooperação Divest nº 066/2025
PA R T E S : Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC e PERES & FERNANDES SOLUÇÕES EMPRESA-
RIAIS LTDA.
O B J E TO : Cooperação recíproca, visando ao desenvolvimento de ati-
vidades conjuntas relacionadas ao estágio curricular remunerado para
alunos da FAETEC, conforme Plano de Trabalho, que passa a fazer
parte integrante deste instrumento.
D ATA DE A S S I N AT U R A : 11 / 0 9 / 2 0 2 5
PRAZO: 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação.
VA L O R : SEM ÔNUS
F U N D A M E N TO : Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Federal n° 11.788/08,
Lei Estadual nº. 287/79 e Decreto Estadual n° 3.149/80.
PROCESSO A D M I N I S T R AT I V O N° SEI-260005/008690/2025

I N S T R U M E N TO : Termo de Cooperação Divest nº 067/2025
PA R T E S : Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC e BEST2BEE TECHNOLOGY SERVICES LTDA.
O B J E TO : Cooperação recíproca, visando ao desenvolvimento de ati-
vidades conjuntas relacionadas ao estágio curricular remunerado para
alunos da FAETEC, conforme Plano de Trabalho, que passa a fazer
parte integrante deste instrumento.
D ATA DE A S S I N AT U R A : 12/09/2025
PRAZO: 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação.
VA L O R : SEM ÔNUS
F U N D A M E N TO : Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Federal n° 11.788/08,
Lei Estadual nº. 287/79 e Decreto Estadual n° 3.149/80.
PROCESSO A D M I N I S T R AT I V O N° SEI-260005/008695/2025

I N S T R U M E N TO : Termo de Cooperação Divest nº 068/2025
PA R T E S : Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC e SERGIO ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA.
O B J E TO : Cooperação recíproca, visando ao desenvolvimento de ati-
vidades conjuntas relacionadas ao estágio curricular remunerado para
alunos da FAETEC, conforme Plano de Trabalho, que passa a fazer
parte integrante deste instrumento.
D ATA DE A S S I N AT U R A : 12/09/2025
PRAZO: 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação.
VA L O R : SEM ÔNUS
F U N D A M E N TO : Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Federal n° 11.788/08,
Lei Estadual nº. 287/79 e Decreto Estadual n° 3.149/80.
PROCESSO A D M I N I S T R AT I V O N° SEI-260005/008680/2025

I N S T R U M E N TO : Termo de Cooperação Divest nº 069/2025
PA R T E S : Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC e INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE- IFF.
O B J E TO : O presente Termo Aditivo tem por finalidade prorrogar o
prazo de vigência por 12 meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 12/09/2025 a 11/09/2026.
D ATA DE A S S I N AT U R A : 12/09/2025
PRAZO: 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação.
VA L O R : SEM ÔNUS
F U N D A M E N TO : Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Federal n° 11.788/08,
Lei Estadual nº. 287/79 e Decreto Estadual n° 3.149/80.
PROCESSO A D M I N I S T R AT I V O N° SEI-260005/006302/2023

I N S T R U M E N TO : Termo de Cooperação Divest nº 070/2025
PA R T E S : Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC e CONDOMÍNIO LE MONDE OFFICE LIFE.
O B J E TO : Cooperação recíproca, visando ao desenvolvimento de ati-
vidades conjuntas relacionadas ao estágio curricular remunerado para
alunos da FAETEC, conforme Plano de Trabalho, que passa a fazer
parte integrante deste instrumento.
D ATA DE A S S I N AT U R A : 12/09/2025
PRAZO: 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação.
VA L O R : SEM ÔNUS
F U N D A M E N TO : Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Federal n° 11.788/08,
Lei Estadual nº. 287/79 e Decreto Estadual n° 3.149/80.
PROCESSO A D M I N I S T R AT I V O Nº.: SEI-260005/008756/2025

Id: 2679350

S E C R E TA R I A DE E S TA D O DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E I N O VA Ç Ã O

FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA

E X T R ATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 003/2025
PA R T E S : Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro - FAETEC e RIOPAR PARTICIPACÕES S.A
OBJETO: O objeto do presente instrumento consiste na inclusão da
cláusula Décima Nona do Contrato, com fundamento no art. 124, II,
da Lei Federal nº 14.133/2021.
PRAZO: Sem prazo.
VALOR: Sem valor.
DATA DA ASSINATURA: 12/09/2025
FUNDAMENTO: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-260005/002664/2025.

Id: 2679146

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E I N O VA Ç Ã O

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PEDRO ERNESTO

E X T R ATO S DE INSTRUMENTOS C O N T R AT U A IS

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 346/2025/HUPE.
PA R T E S : UERJ/HUPE e MEDICAL SUTURE COMÉRCIO DE MATE-
RIAL CIRÚRGICO E HOSPITALAR LTDA.
OBJETO: Aquisição de material hospitalar para o HUPE.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FUNDAMENTAÇÃO DA DESPESA: Artigo 75 - Inciso VIII da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021.
VALOR: R$ 14.726,90 (quatorze mil setecentos e vinte e seis reais e
noventa centavos).
N.E: 2025NE05043.
G E S TO R : Abilene do Nascimento Gouvêa - matrícula nº 30.252-1.
FISCAL: Rodrigo Domingues Pereira - matrícula nº 37.259-9.
NOMEAÇÃO: Portaria nº HUPE/SEI/2285/2025.
DATA DA ASSINATURA: 11 de setembro de 2025.
FUNDAMENTO DO ATO: Processo nº SEI-260007/018133/2024.

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 347/2025/HUPE.
PA R T E S : UERJ/HUPE e JM GOL HOSPITALAR LTDA.
OBJETO: Aquisição de material hospitalar para o HUPE.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FUNDAMENTAÇÃO DA DESPESA: Artigo 75 - Inciso VIII da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021.
VALOR: R$ 9.860,00 (nove mil oitocentos e sessenta reais).
N.E: 2025NE05042.
G E S TO R : Abilene do Nascimento Gouvêa - matrícula nº 30.252-1.
FISCAL: Rodrigo Domingues Pereira - matrícula nº 37.259-9.
NOMEAÇÃO: Portaria nº HUPE/SEI/2285/2025.
DATA DA ASSINATURA: 11 de setembro de 2025.
FUNDAMENTO DO ATO: Processo nº SEI-260007/018133/2024.

Id: 2678959

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato 217/2025. PA R T E S : UERJ e ACANTO SO-
LUÇÕES INTEGRADAS DE BENS E SERVIÇOS LTDA. O B J E TO :
Aquisição de computadores para UERJ. PRAZO: 12 meses. VA L O R :
R$ 30.580,00. NOTA DE EMPENHO: 2025NE03622. NOMEAÇÃO:
Portaria n° 171/DAF/2025. DATA DA ASSINATURA: 11/09/2025. FUN-
DAMENTO DO ATO: Contratação Direta nº PD0187/25/2025, SEI-
260007/017684/2024.

Id: 2678976

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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Policial alemã visita Volta 
Redonda e troca experiências

Firjan/Senai inicia cursos para 
jovens em Pinheiral

CORREIO FLUMINENSE

Assistente de controle e mecânico

Comunidades de Angra

Intercâmbio anual

A policial alemã Sibel Gai-
cki conheceu a estrutura 
de segurança pública do 
município de Volta Re-
donda e compartilhar ex-
periências sobre gestão e 
operação de serviços de 
segurança. Sibel integra 
a International Police As-
sociation (IPA) de Ham-
burgo, na Alemanha. A 
IPA é a maior associação 
policial do mundo, com 

membros em 66 países. 
Acompanhada pelo poli-
cial federal Renan Torres e 
pela instrutora de tiro Ana 
Griselda, também inte-
grante da IPA, a visitante 
conheceu iniciativas da 
Semop que contribuem 
para a redução da crimi-
nalidade e para o aumen-
to da sensação de segu-
rança em Volta Redonda. 

A Prefeitura de Pinheiral 
deu início nesta segun-
da-feira (15) aos cursos de 
Auxiliar Administrativo e 
Assistente de Logística, 
no Centro Municipal de 
Ensino Roberto Silveira. A 
ação marca mais um in-
vestimento em educação 
profissionalizante e ge-
ração de oportunidades 
para a população. O ob-
jetivo é capacitar jovens 
e adultos para o mercado 
de trabalho, fortalecen-

do a economia local com 
mão de obra qualificada. 
O Secretário Municipal 
de Trabalho, Comércio e 
Desenvolvimento Econô-
mico, Miguel Barbosa, re-
forçou o compromisso da 
gestão com o desenvol-
vimento do município. O 
Técnico de Educação da 
FIRJAN/SENAI, Wesley de 
Souza Faria, destacou a 
importância da qualifica-
ção como ferramenta de 
transformação social.

Além disso, estão aber-
tas, até o próximo dia 22 
de setembro, as inscri-
ções para os cursos de 
Assistente de Controle de 
Qualidade e Mecânico de 
Manutenção de Equipa-
mentos Hidropneumáti-
cos, também oferecidos 
em parceria com a FIR-
JAN/SENAI. Os interessa-

dos devem se inscrever 
presencialmente no Cen-
tro de Atendimento Em-
presarial (CAE). Menores 
de idade precisam estar 
acompanhados por pais 
ou responsáveis. As aulas 
serão realizadas no perí-
odo noturno também no 
Centro Municipal de Ensi-
no Roberto Silveira.

Nesta semana, o Progra-
ma Comunidades de An-
gra (PCA) estará na Serra 
D’Água e no Zungú. Na 
quarta-feira, 17, o PCA es-
tará na Serra D’Água, em 
frente à Escola Munici-
pal Dom Pedro I. Já dia 
18, quinta-feira, a visita 
será no Zungú, próximo 
ao Bar do Breves. Os en-

trevistadores percorrerão 
residências e comércios 
dos dois bairros. As infor-
mações repassadas pelos 
moradores serão registra-
das em um questionário 
online e, após a coleta 
desses dados, será elabo-
rado um diagnóstico das 
principais reivindicações 
da população.

Antes de vir ao Brasil para 
participar de um inter-
câmbio anual para poli-
ciais estrangeiros promo-
vido pela Seção Rio de 
Janeiro da IPA, Sibel con-
tou que recebeu diversos 
alertas sobre a violência 
no estado, mas se surpre-
endeu com o que encon-
trou em Volta Redonda. 

Representando o secre-
tário Coronel Henrique, o 
subsecretário da Semop, 
Amauri Pego, recepcio-
nou o grupo e ressaltou a 
importância da visita. “Foi 
uma honra receber uma 
representante da segu-
rança internacional em 
nosso município”, afirmou 
Pego.

Semop/PMVR

Divulgação/PMP

Policial Sibel Gaicki conhece Ciosp em Volta Redonda

Aula inaugural que serrá em parceria com a prefeitura

Força-Tarefa contra 
tráfico de animais 
leva 17 pessoas à DP

Uma Força-Tarefa criada 
pelo Governo do Estado rea-
lizou, nesta terça-feira (16), a 
maior operação da história do 
Brasil de combate ao tráfico de 
animais silvestres, armas e muni-
ções. A “Operação São Francis-
co”, coordenada pela Delegacia 
de Proteção ao Meio Ambiente 
(DPMA), com apoio da Secre-
taria de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade (Seas), con-
duziu 17 pessoas à delegacia. A 
ação é resultado de um ano de 
investigações que revelaram a 
maior organização criminosa do 
estado do Rio de Janeiro e suas 
conexões com facções de outros 
estados. As equipes cumprem 
mais de 40 mandados de prisão 
e 270 de busca e apreensão na 
capital, Região Metropolitana, 
Baixada Fluminense, Região 
Serrana, Região dos Lagos e, 

também, em São Paulo e em Mi-
nas Gerais.

Mais de mil policiais civis 
estão nas ruas desde as primei-
ras horas da manhã. Durante a 
investigação 145 criminosos fo-
ram identificados.

- Hoje o Rio de Janeiro mos-
tra, mais uma vez, que não vai 
recuar diante do crime organi-
zado. A Operação São Francisco 
é a maior da história do Brasil 
contra o tráfico de animais sil-
vestres, armas e munições. Esta-
mos falando de uma quadrilha 
que, além de destruir a nossa 
fauna e ameaçar a biodiversida-
de, também alimentava a violên-
cia com a venda de armamento 
pesado. É uma resposta clara do 
nosso governo: criminosos não 
terão paz no RJ - declarou o go-
vernador Cláudio Castro.

A ação também contou 

com o apoio de delegacias dos 
Departamentos-Gerais de Po-
lícia Especializada (DGPE), da 
Capital (DGPC), da Baixada 
(DGPB) e do Interior (DGPI), 
da Coordenadoria de Recursos 
Especiais (Core) e da Subsecre-
taria de Inteligência (Ssinte), do 
Ministério Público, com cola-
boração do Instituto Estadual 
do Ambiente (Inea), da Polícia 
Federal, da Polícia Rodoviária 
Federal e do Ibama.

Tráfico de animais
O grupo vinha explorando 

há décadas o tráfico de animais 
silvestres no estado, sendo o 
principal responsável pela venda 
em feiras clandestinas. A organi-
zação também traficava armas e 
munições para garantir a conti-
nuidade das ações delituosas.

- Por meio de uma investi-

Foi a maior operação da história do Brasil de combate 
ao tráfico de animais silvestres, armas e munições

Carlos Magno/Governo do Estado

Operação São Francisco” foi coordenada pela Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente 

Pexels/ Artem Podrez

Maioria dos empregadores pede Fundamental completo

Estado divulga duas mil vagas de trabalho
O Governo do Estado está 

disponibilizando, esta semana, 
2.902 oportunidades de em-
prego formal, estágio e jovem 
aprendiz, captadas pela Secre-
taria de Trabalho e Renda. Por 
meio do Sistema Nacional de 
Emprego (Sine), são ofereci-
das 1.404 vagas com carteira 
assinada, distribuídas pelas re-
giões Metropolitana, Serrana e 
Médio Paraíba. Para quem está 
buscando estágio ou uma chan-
ce como jovem aprendiz, há 
1.498 vagas: 258 ofertadas pela 
Fundação Mudes e 1.240 pelo 
Centro de Integração Empresa 
Escola (CIEE).

Na Região Metropolita-
na, estão concentradas 71,4% 
das vagas: são 1.404 chances 
de trabalho, entre as quais 149 
destinadas, exclusivamente, a 
pessoas com deficiência (PcD). 
Para esse público, destacam-se 
oportunidades para atenden-
te de lanchonete, aplicador 

de asfalto, ajudante de carga e 
descarga e auxiliar de linha de 
produção, com remuneração 
que pode chegar a R$ 4.554. 
Na mesma região, também 
existem vagas disponíveis para 
açougueiro, auxiliar de limpeza 
e fiscal de loja, com pagamento 
de até dois salários mínimos 

(R$ 3.036).
Na região Serrana, todas 

as 271 ofertas de emprego são 
para a cidade de Teresópolis. 
A média salarial varia de um a 
dois salários mínimos (de R$ 
1.518 a R$ 3.036) para funções 
como as de auxiliar de linha de 
produção, conferente de logís-

tica e motorista.
Já no Médio Paraíba, a 

captação de vagas reuniu 131 
oportunidades, tais como aten-
dente de lojas, balconista e cha-
veiro, para diferentes níveis de 
escolaridade. De acordo com o 
Observatório do Trabalho da 
Secretaria de Trabalho e Renda, 
as vagas de emprego formal dis-
ponibilizadas estão distribuídas 
pelo setor de Serviços (58,7%) 
e Comércio (41,3%). 

A maioria dos empregado-
res pede o Ensino Fundamental 
completo (44,4%) e oferece até 
dois salários mínimos (71,4%).

Para se inscrever ou atuali-
zar o cadastro, é necessário ir a 
uma unidade do Sine levando 
os documentos de identificação 
civil, carteira de trabalho, PIS/
PASEP/NIT/NIS e CPF. Os 
detalhes de todas as vagas ofe-
recidas podem ser encontrados 
no site da Secretaria de Traba-
lho e Renda.

gação profunda e meticulosa, 
conseguimos comprovar a li-
gação dessa organização cri-
minosa com as facções que to-
dos os dias atacam a liberdade 
da nossa população. Além do 
crime ambiental, que é gravís-
simo, esse grupo ainda comer-
cializava armas e munições, que 
eram usadas para a prática de 
diversos outros delitos - afirma 
o secretário de Polícia Civil, de-
legado Felipe Curi.

As investigações mostraram 
que a organização criminosa 
atua de forma armada e estrutu-
ralmente organizada, por meio 
de diversos núcleos com fun-
ções específicas, incluindo o de 
caçadores. Esses bandidos eram 
os responsáveis pela caça em 
larga escala de animais silvestres 
em seus habitats naturais. Após 
serem sequestrados da nature-
za, os animais eram transporta-
dos de forma cruel pelo núcleo 
de atravessadores. Eles tinham 
a função de entregar os animais 
nos centros urbanos para a co-
mercialização.

Havia ainda um núcleo es-
pecializado em primatas, que 
caçava, dopava e vendia maca-
cos para outros integrantes do 
grupo. Muitos deles eram re-
tirados das matas fluminenses, 
como o Parque Nacional da 
Tijuca e o Horto.

Outros crimes
Outros núcleos identifica-

dos eram o de falsificadores – 
que vendia anilhas, selos públi-
cos, chips e documentos falsos, 
que eram usados para mascarar 
a origem ilícita dos animais – e o 
de armas – responsável pelo for-
necimento de armamento e mu-
nições para a organização. Além 
disso, os investigadores qualifi-
caram diversos consumidores 
finais, que adquiriram animais 
silvestres de forma ilegal, fomen-
tando toda a cadeia criminosa.

O inquérito aponta ainda 
que os traficantes de animais se 
utilizam de relações próximas 
com as facções criminosas, ga-
rantindo assim a venda em feiras 
clandestinas realizadas em áreas 
exploradas pelo tráfico de drogas.

Circula em conjunto com: CORREIO PETROPOLITANO

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO SUPERIOR 

À DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO - AVISO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 - MENOR PREÇO POR LOTE
OBJETO: Prestação de serviços de outsourcing de impressão.
MODALIDADE: Aberto.
DATA: 03/10/2025 às 10h30 (hora de Brasília-DF).
LOCAL: www.compras.rj.gov.br.
VALOR ESTIMADO: R$ 5.588.500,00 (cinco milhões, quinhentos 
e oitenta e oito mil e quinhentos reais).
PROCESSO SEI-260004/000302/2024

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos endereços 
eletrônicos www.compras.rj.gov.br, www.cecierj.edu.br, e no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AVISO DE ALTERAÇÃO E ADIAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO IPEM-RJ N.º 90009/2025 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Prestação de 
Serviços de Infraestrutura Operacional. 
Processo n.º: SEI-150014/001069/2025

O Pregoeiro torna público que efetuou alterações no edital devido 
a inclusão de anexo, conforme abaixo especificado.
Inclusão do Anexo VIII. Face as alterações, fica remarcado o presente 
certame para a data de 01 de setembro de 2025, às 10h00.

Os demais itens do edital e seus anexos permanecem inalterados. 
O edital na íntegra já alterado encontra-se no Portal de Compras 
do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no 
site do IPEM-RJ (www.ipem.rj.gov.br).
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